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O Município do AIacati, através da Secretaria Municipal de Finança§, toma público para coúecimento dos
interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefeito Municipal, que ora integra
os autos, estará rcalizando licitação na modalidade de PREGÀO, lra folrlla ELETRÔNICA, do tipa mrior
preço, para atendimento do objeto desta licitaçâo, conforme objeto descrito neste Edital, tudo de

conformidade com as regras estipuladâs íâ Lei no 10.520, de 17l0712002,Decreto n" 3.555, de 08/08/2000,
Decreto Fedeml n" 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n" 012 de 07 de fevereiro de 2017, I.ei
Complemaúar no 123/2006 - Lel Geral da Microernpresa, com as altemçôes da Lei Complementar o'
147/2014, e legislaçâo correlata aplicardo-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n" 8.666/93, de

21106/93, com suas altemções, bem como pelas nomas co[tidas no presente Edital e seus anexos.

Orsào Cercnciador: - SECRETARIÀ IIUNICIPAL DE FINÀNÇAS

Ot gõo (s ) P ar t ic ipante (s) :
- IQUANÍA;
. FUNDO Mf]NICIPÀL DI] SEGURIDADE SOCIAI, - FMSS

Data e Horo de Início de
Recebimento das ProDostos :

l4/03/2021- 09h00nr

Data e Hora de Término de
Rece bimento dtls Propos ía§ :

2,Í/03/2023 - 08b30m

Data e Hora da Díspuía de
2{/03/2023 - 09h00m

Local da Sessão: lv§$.bll.ors.br (.rcejl|o ldentilicdclo no link - licitaÇões\

Referência de Tempo: IIorário Oficial de Br.isilià-Dtr
Tipo cle Licitoção. lhior Dreco Globâl por itenr
Modo de Díspuía: {bcrto c Fcchrdo
Re e ime de Forne c imento : Por Demând,r

Râimundo lleri Barroso Ierrcira

GLOSSÁRIO

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniante que impeça a realização do cename
na data rnarcada, a sessâo seÉ automaticamente tmnsferida pam o primeirc diâ útil subsequente, no mesmo

horáío e local anteriormente estabelecido, desde que úo haja comunicaÉo do Pregoeiro em contrá o.

§ Sempre que as palavms ou siglas indicadas abaixo aparccereÍtr neste docume o de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

t PMA: Preíeituru Municipol de Áracoti/CE;
r MAEPP: Micro empresa / E presa de Peq eno Poríe;

' DOE/DOU: DiáNío Oficial do Estado / Diário Oficial da União;
a PE: Pregão Eletrôníco;
t TCE: Tribunal de Conías do Estado do Ceará.
r BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão provedor do sisteúa, e tidade coweniada
cotfi esta municirylidade, medidníe Temo de Ápoío Técníco-Operaciorral em vigor;
t RFB: Receila Fedeftrl do Brasil.

S O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessar junto ao Setor de Licitaçõe's
localizado no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fomecidos GRATUITAMENTE,
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em arquivos compativeis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem neressários. Na
ocasião o interessado deveri trazer um Pen Drive para a gravação do mesmo, onde tená um prazo de até 24
(vinte e quaüo) horas úteis, após o aecebimento, para efetuar, por esciito, qualquer reclaÍnação pertinente à
falha na gravação dos arquivos ou podená adquiri-lo nos endereços:
http://municipios.tce.ce.eov.br/licitacoes / www.bll.ore.br.
§ O ceíame seni realizado por meio do aplicâtivo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de
Licitaçôes e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.ore.bÍ.

$ O endereço para o envio de documentações soÉ na Sede da Prefoitura à Rus Sarríos Durrait, 1116 -
Fo as B.ilo, CEP: 62.800-00, Aracati, Estado do Ceará.

CONDIÇÕES
1.0. DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem como objeto: CoBtrataqão de instituição financeim para prestação de serviços
bancários com exclusividade do pagamento da folha de salário dos agentes públicos âtivos, inâtivos,
pensionistas, contratados e bolsistas, domvante denominados SERVIDORES, da administraÉo direta
autárquica e Ârndacio[al deste Muoicípio, e ainda, aqueles que üe.em a ser admitidos duÍante o pmzo de
execução do contmto, sem exclusividade na operacionaliz ção de emprestimo consignado, tudo conforme
especificações no Termo de Referência, constante dos aíexos do edital.
I .2 - A licitação compreende em itery'Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação de seu interesse.
1.3 - O critério dejulgamento adotado seni o maior preço por iten! obseÍadas as exigências contidas neste
Edital e seus A[exos qua[to às €specificações do objeto.

2.0 _ DOS RECURSOS ORCÁMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes do fomecimento correÉo à conta do Orçamento Geral do Muoicipio.

3.0 _ DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Podeúo participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regulamente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e üedenciadas no objeto desta licitaçâo e que satisfaçam
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Poderão participaÍ deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarern toda a documentação por
ela exigida pam respectivo cadast.amento junto à Bolsa de Licitaçôes e Leilôes.
3.3 - E vedada a participação de empresa ern forma de consórcios ou gn4ns de empresas.
3.4 - Nâo poderá paÍicipaÍ da licitâção a empresa que estiveÍ sob fâlência, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou que teúa sido declârada inidôneâ por órgão ou entidâde da
administração pública direta ou indireta, federal, estâdual, municipal ou Distdto Federal ou que esteja
cumprindo período de suspensão no âmbito da admidstlação Ínuoicipal.
3.5 - O licitante deverá estar crederciado, de forma diÍeta ou atavés de erryresas associadas à Bolsa de
Licitaçôes do Brasil, até no Íúnimo uIna hora antes do honário fixado no edital para o recebimento das
propostas.
3.6 - O cadâstramento do licitante deveú ser requerido âcompaúado dos seguintes documentos:

a) Inshumento paíicular de manalato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes especíÍicos de sua rcpreseÍrtação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações
do Brasil. (ANEXO [D

b) Declaração de seu pleno coúecimento, de âceitâção e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro oo ícone ARQ, inserção
de catálogos do fabricante. "A eÍnpresâ pâÍicipaÍe do ceíâme úo deve ser identificada". Deqeto
5.450/05 art.24 panágafos 5'.

&

CE - BrasilCEP: 62303-000Dl Mar. 230. Centro. I



PREFEITUITA DO

@

484Ç4TI

d) O custo de opemcioÍElização e uso do sistema ficará a cargo do Licitantç vencedor do certame,
que paganá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sisterna eletrônico, o eqú\âlente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contrafual ajustado, a tihrlo de taxa pela utilização dos recürsos de
tecnologia da infornação, em conformidâde com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitaçôes
do Brasil, (ANEXO ID.
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declamçâo constante no
ANEXO VIII, para fins de habilitação, devená, quândo do cadastrarnento dâ prcposta idcial de proço a ser

digitado no sistemâ, verificar nos dados cadastrais se assiMlou o iegime ME"/EPP no sisterna conforme o
seu regim€ de tributação pam fazer valer o direito de pioridade do desompale,. Aí. 44 e 45 daLC 12312006.

4.0 _ DO REGUIÀMENTO OPERACIONAL DO CDRTAME
4. I - o certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que tená, em especial, as

seguintes atribuiçôes:
a) acompanlar os sabalhos da e4uipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, lelativâs ao ceíame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) d€sclassificar propostas indicando os motivos;
0 conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha dâ Foposta do lance de ríaior preço:
g) verificar a habilitação do proponente classificado ern primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recusos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encrniúar o processo à autoridade superior pam homologar e autorizar a contmtação;
I) abdr processo administrativo pa.a apuração de iregulâridades visando a âplicação de penalidades

preüstas na legislação.

5.1 - As pessoas jurídicas ou íiínas irdividuais interessâdas deverão nomear aúavés do instrumento de
mandato preüsto no item 3.6 "â", com fiIma reconhecida, operador deúdâmente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do BÍasil, atribuiodo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e opemções no site: www.bll.org.br.
5.2 - A panicipação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deveú ÍÍrfirifestar, por meio de seu
opemdor designado, em câmpo próprio do sisterna, pleno coúecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de prcço e lÍúces
sucessivos de preços, em nome do licitaÍe, somente se daÍá mediante pévia definição de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a seiüa dos operadoÍes podeÍão ser utilizadas em qualquer pregão
eleirônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Liciiaçôes do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuririo o sigilo da senha, bem como seu uso em qrúlquer tÍânsação
efetuada diretamente ou por seu rcpresentante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitâ9ões do Brasil a

responsabilialade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representaote legal junto ao sistema eletónico implica a

responsabilidade legal pelos atos pmticados e a presunção de capacidade tecnica parÀ realização das

tmÍrsâções inerentes ao pregão eletrônico.

6.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dârá por meio da digitâção da seúa pessoal e

intmnsferível do representante credenciado (operador da coEetora de mercadorias) e subsequente

t21-10:
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encarniúâmento dâ proposta de preços, exclusivamente por meio do sist€ma eletrônico, observados data e

hoúrio limite estabelecido.
6.2 - Caberá ao fomecedor acoÍrpaúár as operâções no sistema eletónico durante a sessão pública do
pregâo, ficando rcsponsável pelo ôIlus deconente da perda de negócios diante da iÍrobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu reprcsentante;
6.3 - O licitânte responsabiiiza-se exclusiva e fomalmente pelas tmnsaçôes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeias suas propostas e seus lances, inclusive os atos pmticados diretamente ou por seu

representaíte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por evÊntuais danos decorentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.4 - Poderão participar deste Prcgão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.
6.5 - Será concedido trataÍrerto favorecido pâra as microempresas e emprcsas de pequeÍro poíe, pam as

sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor familiaÍ, o
produtor rural pessoa ffsica e pam o miqoempreendedor individual - MEI, rros limites preüstos da Lei
Complementar no 123, de 2006.
6.6 - Não poderão panicipaÍ desta licitação os interessâdos:

6.6. I - Proibidos de participar de licitações e celebrar coDtratos administrativos, l1a forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não teúarn representação Iegal no Brasil com poderes expressos pam recebet

citaÇão e responder administmtiva ou judicialmente;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedações preüstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

6.6.6 - Organizações da Sociedade Ciül de Interesse Público - OSCIP, atuândo nessa condição
(Acórdão n' 746l2014-TCU-PIenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema opemcional, podeú ser escl ecida ou atxavés de
lnüa eÍnprcsa associada ou pelos telefones: Cúitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações
do Bmsilou pelo e-mail conlâro(, bll.ore.br.

7.0. DA ÁPRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCAMENTOS DE HABILITACÃO
7.1 - Os licitantes encamiúarâo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para aberturâ da sessão pública, quaído, então, enceÍÍíf-se-á
autoúaticarnente a etapa de envio dessa documentação.
7.2 - O enüo da proposta, acompaúâda dos documentos dehabilitâção exigidos neste Edital, ocoÍreú por
meio de chave de acesso e senha (art. I 9, III, Decreto n' I 0.0241201 9).
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Poíe deveÍão ercaÍniúâr a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l" da LC n'
123, de 2006.
7.4 - Incumbiú ao licitante acompanhar as operações no sisteÍna eletrônico dumnte a sesúo pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus d€corrente da perda de negócios, diante da inobseryância de
quaisquer mensâgens emitidas pelo sisterna ou de sua desconexâo.
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retimr ou substituk a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema:
7.6 - Não seri estabelecida, nessa etapa do ceÍâme, ordem de classificaçâo entre as propostas apresentaalas,
o que somente ocorrená após a realizâção dos procedimentos de negociaÉo ejulgamento dâ proposta.
7.7 - Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitânte melhor classificado somente serào
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e parà acesso público após o encermmento do envio de lânces.

E.O - DO PREENCHIMENTO DÀ PROPOSTÁ
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8.1 - O licitaüte deveú enviar sua pÍoposta mediante o preenchime o, no sistema elehônico, dos seguintes

campos:
8.1.1 - Valor unitário ou percentual de desconto;
8.1.2 - DescriÉo detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de \alidâde oü de garantia, número do
registro ou inscrição do beÍn no órgão competeúe, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta virculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opeEcionai§, encargos preüdenciários,
trabalhistas, tribuúrios, comerciais o quaisquer outros que incidam dir€ta ou indiretamente no fomecimento
dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitefl qualquer alteraçâo, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto,
8.5 - O prazo de validade da proposta não seiá inferior a 90 (noventa) diâs, a conta! da data de sua

apresenlaÉo.
8.6 - O licitante deverá declârar, para cada iteÍL ern campo próprio do sisternâ BLL, se o produto ofeíado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos cútéÍios de maÍgem de preferêrcia indicados no Termo
de Referência.
8.7 - Os licitantes devem respeitâr os preços rnáximos estabelecidos nas normas de regêícia de contratações
públicas f€demis, quando participarem dc licitaçôes públicas;

8.7.1 - O descumprimento das rcgias supramencionadas pela Administração por parte dos contmtados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o deüdo processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatum de prazo para a adoção dâs medidas necessáriali ao €xato ctunprimento
da lei, nos teÍnos do art. 71, inciso D(, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos rcsponsáveis
e da empresa contratâalâ ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificâda â ocorÍência de

superfatummento por sobreproço m execução do contÍato.

s-0 - pA ABERTUM pA SESSÃO. CLÁSS|FICÁC,4O pÀS PROPOSTAS E FORMqLACÃO DE
LANCES
9.1 - A abertura da presente licitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de sisteÍna eletrônico, na dat4
horário e local indicados rcste Edital.
9.2 - O Pregoeirc verificará as propostas apresentadas, desclassificando d€sde logo aquelas que úo estejam
em conformidade com os reqúsitos estabelecidos neste Edital, cooteúam !,ícios iruanáveis ou úo
aprcsentem as especificações tecnicas exigidas no Te.mo de Referênciâ.

9.2.1 - Tâmbém será desclassificâda a proposta que identifique o licitante.
9.2.2 - A desclassificaçâo será seÍnpre frrndarnentada e regishaala no sistema, com acompaúamento

em tempo real por todos os participantes.
9.2.3 - A nâo desclâssificação da prcposta não impede o seu julgameúo defnitivo em sentido

conrrário, levado a eferto nâ fase de aceitaçào.
9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participado
da fase de lances.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio pâra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitaDtes deveÍão encaminhar Iances exclusivamente por meio do
sistema eletrónico, sendo imediatamente inforÍnados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1 - O lance devená ser ofertado pelo valor global do item.
9.6 - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsewando o honfuio fixado pam abertura da sessão

e as regras estabelecidas Ío Edital.
9.7 - O licitante somente podeú oferecer laoce de valor inferior âo último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
9.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores enke os lances, que incidiná tanto em relação aos laDces

intermedirários quanto eÍn relação à proposta que cobrir a melhor ofeÍa deverá ser no minimo de l% (um
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por cento), do vâlor do item. Nos termos do artigo 31, parágrafo único do Decreto no 10.024, de 20 de
setembro de 2019 e nos termos da Instrução Normativa SLTVMP n" 03/2013.
9.9 - Será adotado para o eÍlüo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com lance fiaal e fechado.
9.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração iÍricial de 15 (quirEe) minutos. Após esse prâzo, o
sistema encamiúará aüso de fechaÍrleoto imircnte dos lances, após o que transconerá o peÍíodo de tempo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, fiIldo o qual será automaticamente encerrada a recepção

de lances.
9. I 1 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sisterna abúá oportuÍridade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofeÍtas com preços até dez por centos superior àquela possam ofeíar um lance
final e fechâdo em âté cinco minutos, o qual seú sigiloso até o enceramento deste prazo.

9.11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas ías condições defmidas neste item, poderâo os autorcs
dos melhores lances, ü ordem de classificação, até o miáximo de três, oferccer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual sená sigiloso até o enceriamento deste pmzo.

9.12 - Após o término dos pmzos estabelecidos nos itens anteriores, o sisternâ ordenará os lances
segundo a ordeÍn crescente de valores.

9.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado ÍIa forma estabelecidâ nos itens a eúores,
haverá o reincio dâ etapa fechadâ, para que os demais licitantes, até o úáximo de tr&, na ordern de

classificação, possam ofe(ar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual seiá sigiloso até o
encermmento deste prazo.
9.13 - Podeú o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiíício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificâdo na €tapa de lânce fechado atende! às eúgências de habilitação.
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vâlol prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
9.15 - Durante o tmnscurso da sessão pública, os licitaítes serâo informados, em tempo real, do valor do

menor lance registmdo, vedada a identificâÉo do licitante.
9.16 - No caso de desconexão mm o Pregoeiro, no decoÍer ala etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podená permanecer acessível aos licitaütes para a recepção dos laoces.

9.17 - Quando a desconexão do sistema eletrô[ico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública seÉ suspeNa e reiniciadâ somente após decorridas vinte e quaho horas dâ

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilüado pam diwlgâçâo.
9.18 - O Critédo de julgamento adotado sená o de maior preço, conforme deÍiÍlido rcste Editâl e seus
anexos.
9.19 - Caso o Iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.20 - Em relação a itens não exclusivos para paÍicipação de microempresâs e empresas de pequeno pong
uma vez enceúada a etapa de lances, será efetivada a verificaçào automáticâ, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluía própria as miüoeÍnpresas e empresas de
pequeno porte partiúantes, procedendo à comparâção com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 dâ LC n' 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n' 8.538, de 2015.
9.21 - Nessas condições, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno porte que se enconúarcm
nâ faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor laíce serão coúsideradas
empatadas com a primeira colocada.
9.22 - A melhor classificada üos termos do item anterior teú o dircito de encaminhar uma última oferta
pâm desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pimeim colocada, no prâzo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sisteÍna, contados após a comunicação autonútica para tanto.
9.23 - Caso a microempresa ou â empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se madfeste
no prazo estabelecido, seÉo convocadas as dernais licitantes microempresa e empresa de pequeno poÉe
que se encontrem raquele iÍervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiflcação, para o exercicio do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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9.24 - No câso de equivalência dos valores apresçítâdos pelas microeÍpresas e empresas de pequeno pode
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens aíteriores, seÉ realizado sodeio entre elas para
que se identiflque aquela que primeiro podeú apresentar melhor oferta.
9.25 - Quando houver propostâs beneficiadas com as margens de pÍeferência em relação ao produto
estÍangeiÍo, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerern jus às

margeÍs de preferência, conforme regulamento.
9.26 - Havendo eventuâl empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seú aquele preüsto no
art. 3', § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, asseguraodo-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

9.26.1 - No país;
9.26.2 - Por emprcsas bmsileims;
9.26.3 - Por empresas que inüstam em pesquisa e no deseovolvimeúo de tecnologia no País;
9.26.4 - Por emprcsas que comprovem cumprimento de res€Íva de cargos prevista em Iei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Preüdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
preüstas na legislaçào.
9.27 - Persistindo o empate, a proposta veÍcedorã será sortada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.
9.28 - Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá eücaúiÂhar, pelo sisternâ

eletrônico, contmproposta ao licitante que tenha apresentado o maior preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em coÍldiçôes diferentes das prcvistas Íeste Edital.

9.28.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais

licitantes.
9.28.2 - o pregoeiro solicitâá ao licitante úelhor classificado que, no pmzo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequâda ao ütimo lance ofertado após a negociaçâo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
9.29 - Após â negociação do pÍoço/perceotual, o Pregoeiro iniciaú a fase de aceitação e julgaÍnento da

proposta.

1 O.O - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTÁ VENCEDOM
lo.t - Encerradâ a etapa de negociação, o pregoeiro examinaú â propostâ classificâda em primeito luga!
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidâde do preço em relação ao máximo estipulado pam

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o dispoÍo no parágrafo úlico do aÍ. 7" e no § 9p do

an. 26 do Decreto n. ' 10.02412019.
I 0.2 - Será desclâssificâda a proposta ou o lance vencedor, aprcsenúÍ proço fuul superior ao preço rn áx imo
fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente hexeqúvel.

10.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, aqescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatódo da licitação nâo teúa estabelecido limites ÍÍúÍrimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitânte, pâra os quais ele
renuncie a pârcela ou à totalidâde dâ remu[eração.
10.3 - Qualquer interessado podená requerer que se lealizem diligênciâs pârâ âferú â exequibilidâde e â
legalidade dâs propostas, devendo apresenlar as provas ou os indicios que funalamentam a suspeita;

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
üstas ao saneamento das propostas, a sessão pública sornente poderá ser reiniciada mediante aüso pléúo
no sistema com, no minimo, ünte e quatro homs de antecedência, e a ocorrência seÍá registrada eÍn ata;
10.5 - O Pregoeiro podeú convocar o licitante pam ellüaÍ documento digital complementar, por meio de
Ârncionalidade disponível no sistema, no pmzo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeirc por solicitação escdta e justificâda do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e forÍralmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.I - Dentre os documertos passíveis de solicitâção pelo Pregoeiro, destacam-se os que conteúam
âs cdacterísticas do Ínaterial ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedêücia, além de
outras informaçôes peÍinentes, a exemplo de catáIogos, folhetos ou propostas, encamiúados por meio

s
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pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulteriorelehônico, ou, se for o caso, por outro meio e
envio pelo sistema eletónico, sob pena de não aceitâção da proposta.

10.7 - O licitante que não apresentâr o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos peÍinentes e nomas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bern como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão

reclassificadas, pârâ fins de nova aplicaÉo da margem de preferência.

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro exaíriíaÍá a proposta ou lance

subsequente, o, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.9 - Haverdo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, idomando no "chat" a nova alata e horá{:io
para a sua continuidâde.
10.10 - O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistemâ eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance úúis vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociaçâo
em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequeDte,
podeiá negociar com o licitante pâra que sejâ obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociação sená realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais
!icitântes
l0.l I - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno poÍe, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá novâ veriflcação, pelo
sisteÍB, da eventual ocon€ncia do empate ficto, previsto nos aÍigos 44 € 45 da LC ü" 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estâbelecidâ, se for o caso.

10.12 - Encerrada a aÀálise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veriflcará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

T 1 .O . DÀ HABILITÁCÀO
11.1 - Como condição prévia ao exame da docurnentação de habilitação do licilante deteltor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaná o eventual descumprimento das condiçôes de
participação, especialÍnente quânto à existàcia de sanção que impeça a participação no certafie ou a futum
contmtação, mediânte a consulta aos seguintes cadastros:

1 I . I . 1 - Consulta Consolidadâ de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (https://ceÍidoes-
apf.apps.tcu.gov.brô

I I . I .2 - A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do aÍigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de âto de iÍnprobidade administmtiva, a proibição de co[tratü com o Poder
Público, inclusive por intemédio de pessoa juídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fomecedor â existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencianá para veriflcar se houve fraüe por paíe das emprcsas apotltadas
no Relatório de Oconências Irnpeditivas Indiretas.

1 I . L2.2 - A tentativa de burla seú verificada por meio dos ünculos socieúrios, linhas de
fomecimento similaÍes, dentre outros.

1 1 . 1 .2.3 - O licitante serrá convocado pam manifestação preüamente à sua desclassificação.
11.1.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaná o licitante inabilitado, por falta de

condição de palticipação.
11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sisteÍna, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos ans. ,14 e 45 da Lei Complemeítar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação compleÍnentarcs, úecessários à

conflrmaçâo daqueles exigidos neste Eiital ejá apresentados, o licitante seÉ convocado a encamiúálos,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de iiabilitaÉo.

&
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11.3 - Somente haverá a necessidade de dõ-mprovação do preenchimento de reqúsitos mediante
houver dúvida em relação à integridade doapresentaçâo dos documentos originais não-digitais quando

documento digital.
I 1.4 - Não seÉo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difereDtes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
I 1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão esta! em nome da matdz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverâo esta! em nome da filial, exceto aqueles documeítos que, pela p!ópria
natueza, comprovadamente, forem ernitidos somente em nome da matriz,

11.5.1 - Serão aceitos reglstros de CNPJ de liçitante matriz e filial com difercnças de números de
documentos pertinentes ao CND e âo CRF/FGTS, quálrdo foÍ comprovaala a centràlização do recolhimento
dessas contribuiçôes.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os Iicitantes deverão encamiúa!, rlos termos deste Edital, a

documentação relacioÍrada nos itens a seguir, para Íins de hâbilitação:

tt.6.I - HABrLrT'AÇÃo runiorc,t
I 1.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrado(rcs);
I I .6. I .2 - Registro ComerciâI, no caso de empresa individual, üo registro público de empresa

Ínercantil da Junta ComeÍcial da s€de da licitante:
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado eÍÍr ügor deüdamente

registrado no registro público de ernpresa mercantil da Junta Comercial, eÍn se tmtando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores;
11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no câso de sociedades simples - exceto coopemtivas

- Ílo CaÍtório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exerclcio;
I I .6. I .5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estmngeira em

funcionamento ÍIo País, e Ato de Registro de AutorizaÉo pam Funcionamento expedido pelo órgão
compelenle. quando a aliüdade assim o exigir:

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileüas, no caso de coopemtiw,
acompaúado dos seguiúes documentos:

a. Ato constihrtivo ou estatuto social, nos termos dos aÍs. 15 a 21 da lei 5.764l?l;
b. Comprovação da composição dos órgãos de administrâção dâ coopeÍativa; (diÍetoria e

conselheiros), consoante aí. 4'7 da leí 5.764171;
c. Ata de fundaçâo da cooperativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
e. Regimento intemo com a Ata dâ assembleiâ que o aprovou;
f. Regiúento dos ftmdos constituidos pelos cooperados com a Ata da assernbleia que os
aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extrdorúúrias.

1 1.6.2 - QAALTFTCAÇÀO ECONôMrCO- FTNANCEIM
I L6.2.I - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo dist ibuidor da sede da

Iicitante, estando dispensadas da presente exigência as cooperativas enquadradas nos termos do AÍ. 34, ala

Lei Federal n" I 1.488/2007.
11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e DemonstÍações Contábeis do ultimo exercicio social, já exigíveis,
apresentados na forrna da lei, e que comprovem a boa situação fimnceira dâ empresa, sendo obrigatória a
assinatura por Profissiooal habilitado Bacharel em Ciências Contábeis registrado e em dia com o Conselho
respectivo, vedada a sua substituição por balarcetes ou balanços provisórios, com base nos dados extmidos
do balanço sem avaliada a capacidade financeim da ernpresa, deveudo ser atendidos os indices a seguir:

A) Índice de Endividamerto Total (lET)
IET = Exigível Total - Ativo Total < 0,50
B) lndice de Liquidez Corrente (ILC)
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ILC = Ativo Circulante + Passivo > r,00
C) Ídice de Liqüdez ceÍal (ILG)
ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) - (Passivo Circulante + Exigível a Longo
Pmzo) > 1,00;

I 1.6.3 - QUALTFTCAÇ,4O TÉCNTCA
11.6.3-l - Corrprovação de aptidâo pâra o fomeciÍnento de bens em camcteústicas,

quantidades e pmzos compativeis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinerÍe, por meio da

apresentação de atestados fomecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado.
a) em havendo dúüda acerca da vemcidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,

poderão promover diligênciajurto a emitente, a fim de comprovar a vemcidade do Atestado de Capacidade
Tecnica em questâo, e:

I - Constatada a vemcidade, sená confirmada a habilitaÉo da licitante;
lI - Constatada a não vemcidade, a licitante será iaabilitada, sendo o

Procuradona Geral do MuÍicípio para que sejâ aberto prccesso adriuristrativo, e
aplicadas as sançôes adnúnisEativas cabiveis, conforme a legislação vigente.

11.6.3.2 - Autorização pam Funcioname o expedido pelo BACEN
Brasil.

I 1.6.3.3- Declârâção de que no pmzo detemiDado ío edital, após a assinatum do contrato, a

adjudicatária terá cumprido os requisitos, na conformidade das exigências de que tratâ o Temo de

Referencia, paÍte integralmente deste edital.
1 1.6.3.4 -. Apresentar declaração de disponibilidade de eqúpamentos, instalaçôes e equipe

técnica pam a prestaçâo dos serviços, conforme o estabelecido no AÍ. 30, 56" da Lei n" 8.666/93 e suas

altemções.

11.6.1 - REGULÀRIDÁDE FISCAL E TRÁBALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacioml da Pessoa Juridica - CNPJ devidamente

ativa:
11.6.4.2 - PÍovâ de inscriçâo no cadastro de contdbuintes estâdual ou municipal, se houver

relativo ao domicÍlio ou sede da LicÍante, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto
contratual;

11.6.4.3 - Prova de regularidade pzra com a Fazenda Federal, Estadual c Municipal do
domicilio ou sede da Licitante, ou outm equivalente, nâ forrnâ da lei;

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à seguddade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaçâo regular no cumprimenlo dos encargos sociâis iístitüdos
por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Coopemtiva, a mesma está dispensâda da apresentação dos
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, pam efeito desta dispeNa, deverá apresentai o seguinte:

a. DECIÁRAÇÀo constando que, caso verpedor dâ licitagão, o objeto sená produzido
ou comercializado por ela pópria através de seus oooperados.
b. ATA DA SESSÃO em que os coopemdos autorizaram a cooperativa a participar ala

licitação e executar o contmto caso seja vencedola,
c. RELAÇÀO DOS COOPERADOS que pÍoduzirão ou comercializaÍão o objeto da
licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingrcsso de câda

um deles na coopeÍaliva.
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte â Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vtr-A da Consolidação das Leis do
Tmbalho, aprcl,ada pelo Deqeto-Lei n'5.452, de 1'de maio de 1943;
l1-? - À existência de rcstrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não irnpede que a licitante
quâlificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uÍla vez que

atenda a todas âs demais exigêÍciâs do edital.
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11.7.1 - A declaÉção do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.
I 1 .8 - Caso a proposta mais vantajosa sej a ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, e uÍu vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal
e trabalhist4 a mesma sená convocada pam, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declamção do
vencedoq comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a cdtério da

administrâção pública, quaúdo requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
I I .9 - A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prâzo preüsto no subitem anterior acarretaiá â inabilitação
do licitante, sem prejuízo das saDções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordeÍn de classiÍicação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restúção na documentação fiscal e

trabalhista, seiá concedido o mesmo prazo para regularização.
I I . I 0 - Havendo necessidade de analisâr minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendeiá

a sessão, informando no "chat" a nova data e honáÍio pam a continuidade da mesma.

I I . I I - Será inabilitado o Iicitante que não comprovar sua habilitação, sej a por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou aprcsenú-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
l1-12 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, eÍn have[do inabilitação,
haverá nova veúficação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos aíigos ,+4 e 45

dâ LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabeleciala para aceitação da proposta subsequente.

I 1 . I 3 - O licitante provisoriamate vencedor em um item, que estiver concorendo em outÍo iteÍrL ficaú
obdgado a comprovar os requisitos de habilitação cumulatiwmente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorendo, e assim sucessivame$te, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

11.13.1 - Não havendo a compÍovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recaiú
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suÍicient{s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
11.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarâdo

1 2,0 - DO ENCAMINHÁMENTO DÁ PROPOSTA
12.1 - A propostâ lmal do licitante declaiâdo vencedor deverá ser encaminhadâ via sisteÍú ou via e-mail
presão.âracali(asnâil.com no prazo de 02 (duas) homs, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deveiá:

12.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, ern uma vi4 seÍÍI emendas,

rasuras, entrelinlEs ou ressalvâs, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu representante legal.

I 2. 1 .2 - Conter a indicação do banco, nrimero da côntâ e agência do licitante vencedor, para âns de
pagamento,
12.2 - A proposta final deveú ser documentada nos autos e seú levaala eÍn consideração rc decoEer da
execução do contrato e aplicação de eventual saíção à Contratada, se for o caso.

12.2.1 - Todâs as especiÍicações do objeto contidas na ploposta, tâis como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, ünculâm a Contratâdâ-
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corente naciorúI, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5' da Lei n' 8.666/93).

12.3.1 - Ocorreodo divergêrcia etltrc os preços unitirios e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência enhe os valores numéricos e os valores expressos por exteíso, prelral@eÍão estes

últimos.
12.4 - A oferta devená ser firme e precisa, limitad4 rigorosame!úe, ao objeto deste Edital, sem cont€r
altemativas de preço ou de qualquer outm condição que induza o julgamento a úais de um resultado, sob
pena de desclassifi caçào.
12.5 - A propostâ deverá obedecer aos tenúos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideradâ aquela
que não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça únculo à prcposta de outro licitante.
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12.6 - As propostas que conteúam a desc.ição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponiveis na intemet, após a homologação.
12.? - Constatado o ateDdimerlo das exigências fixadas no edital, a Licitante seú declarada veícedoÉ, e

os pÍesentes à sessão serão comudcados.

t3.0 - Dos REcaRsos
l3.l - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitânte quâlilicada
como micrcempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sená concedido o pmzo de no mínimo
trinta minutos, pam que qualquer licitante maoifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorÍer e por quais motivos, em campo própdo do sistemâ.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificaÍ a tempestiüdade e a existência de
motivaçào da intenção de recorer, pam decidir se admite ou não o rccurso, fundamcntâdamente.

13.2.1 - Nesse momento o Pregoeüo não adentmm no mérito recursal, mâs âpeías veriíicaná as

condiçôes de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de manifestação motiwda do licitante quanto à inteÍ4ão de recorfer importarrá â

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recu$o, o recorente terá, â partir de então, o pmzo de três dias pam

apresentar as Ézões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitaotes, desde logo, intirnados para,

querendo, apresentareÍn contrarmzôes tambéÍn pelo sistema elehônico, em outros três dias, que começarào
a coÍtar do térÍnino do prazo do rccorente, sendo-lhes assegwda üsta imediata dos elementos
irüispensáveis à defesa de seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recuso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo perman@erão com üsta ftanqueada aos interessados, Í1o endercço constante
nesle Edital.

I4.O - DÁ REABERTUM DA SESSÃO PÚBLICA
14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reâlização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a pópria sessão pública, situaÉo em que setão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 - Quado houver erro na aceitação do preço melhor clâssificado ou quando o licitante

declarado vencedor náo assinar o contmto, não retirar o instrumento equivalente ou não coÍrprovar a
regularização hscal e tmbalhista, nos termos do art.43, §l'da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encermmento da etapa de lances.

14.2 - Todos os licitantes rcmanescentes deveÍão ser convocados pam acompanhar a sessão reabeía.
I 4.2. I - A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrôtrico ("chat"), e-mail, ou, aind4 fac-símile,

de acordo com a fase do procedimerlo licitatório.

I5,O - DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
15.1 - O objeto dâ licitação sená adjudicado ao licitante declamdo vencedor, por ato do Prcgoeiro, câso nâo
hâjâ i erposição de recurso, ou pelâ âutoridade competente, após a regular decisão dos recursos
aprcsentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologaÍá o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridade superior desta ücitação se reserva o direito de não homologar a preseÍÍe Licitação, tro
interesse da Administração c mediante fu[damentação escrita, sem que caiba qualque! das licitantes o
direito de reclaÍnação ou indenização.

I 6.0 DO CONTRATO
t6.1 - Após a homologação, serlá firmado Termo de Contrato, conforme miíuta anexa ao prese e Edital,
que deverá ser assinado pelas partes no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de r€cebimedo da
convocâção encaminhada à licitante vencedom;
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16.2 - Altemativamente à convocação para compãiíer perante o órgão ou entidade para a assinahra do
Termo de Co[trato ou aceite do instrumento equivalente, a AdÍnirústração poderá encamiúá-lo para
assiÍatum ou aceÍe da Adjudicatária, meiiante correspondência postal com aüso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no pmzo de 05 (cinco) dias, a contar dâ datâ de seu

rccebimento.
16.2.1. O prazo previsto üo subitern anterior podená ser prorrogado, por igual periodo, por

solicitação justificâda do adjudicatário e aceita pelâ AdministÍação.
16. 3 - Qualquer solicitaÉo de pronogação de prazo pam assinatura do temo de contrato ou inshumento
equivalente, deconentes desta licitação, somente sená analisada se aprcsentada antes do decurso do prazo
para tal e devidamente fundamentada;
16.4 - A ügência do contrato ficaú adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentiário, iniciando com
a sua assinaturâ, e findândo em 31 de dezembro do exercicio que for firrnÂdo, nos termos do art. 57, da Lei
8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
16.5 - Se â Adjudicatária injustificadâmeÍ[e Íecusar-se a assinar o Contmto, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitâção, celebrar a co râtâção, sem prejuízo
dâs sançôes previstas neste Editâl e das demais cominações legais;
16.6 - A execução contmtual será acompaúada e fiscalizada por Age e Público especialmente designado
paft este fim pelâ Secretâria de Segurança Cidadã e Ordem Pública, de acordo com o estabelecido no aÍ-
67, da Lei Federal n" 8.666/1993, a ser informado quando da la\.ratuâ do inshumento contÍatual.

T7.O - DO REAJUSTAMENTO E DO REEOUTLIBRIO ECONôMICO FTNANCEIRO
17.1 - O valor contratado não sofreú reajuste durante a ügência do contmto, salvo nas condiçôes do item
abaixo.
I 7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou preúsiveis, porán de consequências ircalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execuçâo do âjustâdo, ou, ainda, em caso de força maior, caso foÍuito ou
fato do principe, configurardo álea ecoíômica extrâordifiíria e extaconhatuâI, podeú, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstmda tal situação e termo aditivo, ser restabelecidâ a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e â retribuição da Admidstraçâo para

ajusta remunemção do fomecimento, objetivando a rnanutenção do equilibdo econômico-financeiro inicial
do contrato, na forma do AÍ. 65, Inciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registado por simples
âposlilâ (§8').

1S,O - DÁS OBRIGACÓES DA CONTRATANTE
I 8. I - As obrigações da Contmtante são aquelas aÍoladas no Termo de Referência e na Minuta Cortratual,
anexo deste edital.

19.0 - DAS OBRIGACOES DA CONTRÀTÁDA
19.1 - As obrigações da Contratâda são aquelas arroladâs no Termo de Referência e na Miruta ConhatuâI,
anexo deste edital.

20.O - DO RECEBIMENT-O E CR.ffÉNO DE ÁCEITÁCÀO DO OBJETO
20.1 - Os cdtédos de recebimento e âceitação do objeto estão previstos no Temo de Referência e na Minuta
Contmtual, anexo deste edital.

21.0 - DO PAGAMENTO
2l.l - O pagame o sená efetuado proporciooalme e ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a paÍir da data da apresentação dâ Nota Fiscal,/Fatura pela Contratada;
21.2 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscâL{Faturà ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficârá pendente âté que a Contratadâ providencie as medidas saneâdoms. Nesta
hipótese, o prazo pam pagamento iniciar-se-á após â compro\€ção da regulaÍização da situação, nâo
acarretardo qualquer ônus paÍa a Contratante;
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21.3 - A Contrâtada regularmente optaüte pelo Simples Nacional, instituído pelo Àrt. 12" da Lei
Complementar no 123/06, úo sofiená a retenção quanto aos impostos e contribuiçôes abmngidos pelo
referido regime;
21.4 - O pagamento será efetuâdo por meio de traísferêocia banc.ária em conta co[ente, na agêlcia e

estabelecimento bancririo indicâdo pela CoÍtratâda;
2 I .5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contrâtada,
que porye ura não tenha sido acordâala no contmto;
2 I .6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apreseÍrtação de documentos em originais, xerccópia

acompaDhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da rcgularidade para com as Fazenilas Federal
(CNID Tributos Federais), Estaduâl (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
trabalhista (CND Trabalhista);
21 .7 - Neúum pâgamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer

obrigação financeim, sem que isso gere direito à alteÍação dos preços, ou de compensação financeira por

atraso de pagaÍnento.

22.0. DÁ SUBCONTRATACÃO DE TERCEIROS
22.1 - Não será permitido â subcontratação do objeto deste contrato, bem como a cessâo ou tar§ferê[cia a

terceiros,

23.0 - DA GARANTIA CONTRATUAL
23.1 - A critério da Admiíistração e conforme o caso poderá ser exigido pÍestação de gârântia para esta

contratâçâo visando à segurança da execução do contrato e eventuais altemções.

21.0 - DAS PENALIDADES E SÀNCOES ÁDMINISTRÁTTVAS
24.1 As penalidades estão preústâs na Minuta do Contrato anexâ a este editâI.

25.0 _ DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACÃQ:
2 5. I _ ESC LARECI,MENTO :
25.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos! deverão ser

enviados paÍâ o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixâala pam abertua ala sessão pública,
exclusivamente aúavés do meio eletrônico: p!qg&48!q!i(@gl4il!9!q, identificando o númêro do Fegão

25. 1 .2 - O pregoeiro responderá âos pedidos de esclarecimentos no pmzo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podená requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos ânexos;

25.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos úo suspendem os pmzos preústos no certattre;
25.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão diurlgadas pelo sistema e üncularão os

participantes e a administração.

25.2 _ IMPUGNACÃO:
25.2. I - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada pam aberturâ dâ sessão públicâ, qualquer pessoa

podeni impugrar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizâda, na sala de licitações da
Prefeitura, situâda no enderoço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio eletrônico:
pregào.amcatiaúreriEil.com, que preencharn os seguintes requisitos:

25.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACATI;
25.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu represeÍrtante legal
(acompaúado dos documentos comprobatóíos) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado ciüI, profissão, domicltio, número do documento de identificáção,
denúo do prazo editalício;
25.2.1.3 - o fato e o fundamellto jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou
subitens discutidos;
25.2.1.4 - o pedido, com suas especificações;
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25.2.2 - CabeÍá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboüção deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento

da impugnação;
25.2.3 - No caso de acolhimento da petição colrtÉ o ato convocatóio, seú designada nova data

pâra a realização do certâme, exceto se a alteÉÉo nâo afetar a formulação das propostas;

25.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente dou
subscritas poÍ represe ante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitâtrte;

25.2.5 - As impugnaçôes não suspendem os prazos previstos no certame;

25.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnâçâo é medida excepcional e deveú ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do prccesso de licitação;

2ó., - Do p^DR io Ér'rco \.'o pRocIsso I-rctrÀTóRIo
26.1 - O Licitante deveú obselar o mais alto paalÍão de conduta ética dumnte o processo de Licitação e na

execução do Contrato, estando sujeito às sânqões preüstas na legislação brasileira.
26.2 - O prcgoeiro ou autorialade superior poderão subsidiar-se em pareceres ernitidos por técnicos ou
especiâlistas no assunto objeto desta licitação.
26.3 - Definiçôes de púticas coruptivas compreendem os seguintes atos:

a) §ubortro: ato de ofercco, clar, rcceber ou solicitar indevidamente qualquer coisa
de valor capaz de irúluenciar o processo de aquisição de bens ou serviços,
seleção e contralâçâo de consultores, ou a execução dos contmtos

correspondentes:
b) ExtorsÍo ou coâçío: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dâno à

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou

serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execuÉo dos coÍtmtos
corespondentes:

c) Frsude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de b€ns ou §erviços, seleção e colrtratação de

consultores, ou a execução dos contmtos correspondentes em detrimento do

Mutuario ou dos outros participaítes do referido processo:

d) Conluio: acordo ertre os licitades destinado â gerar ofertas com preços

artifi ciais, não coúpetitivos.
e) Obrigatoriedade de implantaçâo de Progmma de Integridade ern todâs as

empresas que celebrem contrato, consóÍcio, convenio, coícessâo ou parceria
público-privado com a Prefeitura de Aracati, cujos limites de valor sejaú iguais
ou superiores aos da licitação na modalidade tomada de preços e o prazo do
contrato seja iguais ou superior a 180 dias, confoÍme previsão do alt. 14 da Lei
Municipal n'42612019.

0 A contratada esú sujeita a responsabilização objetiva âdúinistrativa e ciül de
pessoas jurídicas pela pratica de atos coDtrâ a admiÍistração pública nacional e

estrangeira preüsta na Lei Federal n" 461201 8, mediante processo adminishativo
de responsabllizaçào.

27.0 - DAS DISPOSICÓES GERÁ15
27.1 - Todâs as declaraçôes exigidas neste edital deverão ser assinadas por reprcsentante legal da licitante.
27.2 - Os anexos oferecidos pelâ administração são apenas paÍa orientação a Licitante não havendo a

necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometel o entendimento do que

se exige.
27.3 - Durante a condução do prcgâo, o pregoeiro podená suspender o pregÊo, informa[do no "chat" a nova

data e horário pam a sua continuidâde;
27.4 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, facútativamente, podeú em qualque! fase do julgamento
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a afedção do
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a frmdamentar as decisôes.

$
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27.5 - Qualquer modificação no Edital exige dirulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração nâo afetar a formulação alâs propostas.
27.6 - Não serão considerados motivos pârâ desclassificação as simples omissões (não esserciais) ou erros
materiais na proposta ou dâ documentaçâo, desde que sejam irrelevantes e não prejudiqueÍn o
processamento da licitaçâo e o entendimento da proposta, e que Irão 6lam os direitos das deÍnais licitantes,
sendo a decisão, para tanto, de total consentimento da comissão.
27.7 - Na contagem dos pmzos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do veÍlcimento. Só se iniciam I vgllcem os prazos em dias de expediente oa Administração.
27.8 - A homologaçâo do resultado desta licitação não implicará dircito à contratâção.
27.9 - A presente licitação somente poderá ser revogada por máo de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em paÍte, por ilegalidade, de oÍlcio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer esüito e devidamente fundamentâdo.
27. 1 0 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520, de 17 10712002, Decreto
n" 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n' 10.024 de20l09l20l9,L,ei Complementâr n' 12312006 -Lei
Geml da Microempresa, coú as alteraçôes da Lei Complement n' 14712014, e legislação correlata
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n" 8.6ó6193, de 21106/93, com suas alteraçôes.
27.11 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Editâl seú o da CoÍnarca de Arrcsti/CE, com
exclusão de qualquer outro.
27.12 - Integram este Edital, pam todos os fms e efeitos, os seguintes ane,{os:

AN ExO I - Termo de Referência;
ÀNEXO II Modelo de Proposta;
ÀNEXO III Termo de Adesão - BLL;
AI\EXO ry - Custo pela Utilizaçâo do Sistema;
AI\ÍEXO V - Declaração de Inidoneidade;
ANEXO VI - Declaração de Cumpdmento de Habilitação;
AI\EXO VII - Declaração Menor de ldade;
AI\EXO VIII - Declaração ME/ÊPP;
ANEXO IX - Declaração de Vínculo;
AI\EXO X - Declaração de Autenticidade dos Documentos;
ANEXO XI Minuia dô Contralo;
ANEXO XII Declaração de Impedimento de
ANEXO XIII- Modelo de Procuração.

Consórcio.

Ordenador de dê secretaria d

Arâcáti,/CE. 10 deN,Íarco de 2023.

asilCEP: 62800-00(
v ârã.â1i .ê pôv hr
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PRECÃO ELETRôNICO N' O?.()OI/2023-PE

I.O - OBJETO

pagamento da folha de salário dos agentes públicos âtivos, inativos, pensionistas, contmtados e bolsistas,
doravante denominados SERVIDORES, da admiristração dheta, autárquica e furdacional deste Município,
e ainda, aqueles que vierem a ser admitidos duânte o prazo de execução do co üto, sem exclusividade

na operacioúalização de empéstimo consignado, tudo conforme especificaÉes no Termo de Referência,
constante dos anexos do edital,

2.0 - ÓRGÃOS RESPONSÁ!'ErS
2.1 - Prefeitura Municipal de ArrcrtVCE através da Secretaria Municipal de Filranças.
2.2 - Orgão(s) Panicipahte(s): IQUÁMA e FLrllDO MUNICIPÁL DE SEGURIDADE SOCIÁL -
FMSS.

3.0 - JUSTIFICATIVÀ
3.1. A presente contmtação de instituição {inanceira üsa operacionalizar o pagâmento dos créditos
provenientes da folha de pagamento gemdo pela Prefeitura do Atacati, facilitando a ir[ermediação entle os

servidores e a instituição financeira, bem como trará beneffcios à Administração Mlmicipal tanto no aspecto

da eficiência intema, quanto na obtenção de rccu$os financeims.

a) Considerando que a gestão da folha de pagamento é uma rotina complexa que requer alta eficiência dos

ageíles Íesponsáveis por sua opemcionalizaçàol

b) ConsideÉndo que na terceirização de atiüdade-meio, â Administ-ação Direta busca alcançar a eficiência

necessária para gamntir seus objetivos finaisl

c) CoÍrsiderando que a folha de pagamento, na segwda metade do exercício de 2022, importou em um
gâsto médio mensal de aproximadamente R$ 11.757.439,30 (onze milhões, setecentos e cinquenta e sete

mil, quatrocentos e trintâ e nove reâis e trinta centavos),

3.2. Neste sentido, obteremos melhores coüdiçôes de târifas bancárias e, principaLrcnte, a Àdministração

Municipal passa â contar com os reculsos provenientes da disposição à irstituição financeim no seu

orgamento, parâ investimento nos dive$os projetos sociais e de infr:aestrufura eÍn curso, entre outros gêúos
de ordem admirüstrativa e gerencial.

3.3. Desta forma, fica evidenciado o interesse público na presente contratação, haja üsta o gerenciameoto

próprio por empresa competente, no processamento eficiente e diúâmico da folha de pagamento, pelas

melhores condições de taífas baacárias, bem coÍro pelo aporte de receitâ proveniente do certame.

4.0 - RECEBIMENTO E CRJTÉRJO DE ÂCEITAÇÃO DO OBJETO
4.1 - O recebimento do objeto será feito apenâs de foíla parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo
ser entregue no prazo e local designado pela AdmiDistração, corforme o eslabelecido na Ordem de
Fomecimento.
4.2 - A Contrâtâda sujeitâr-se-á à fiscâlizâção dos produtos üo ato da entrega, reservando-se a
Administração o direito de não proceder ao recebimento, caso não encootle os mesmos em condições
satisfatórias.
4.3 - A Contrâtada deverrá cumpdr obdgatoriamente os pÉzos das entregas solicitadas pela Administração,
salvo em caso de alteraçôes, que deverão ser comunicadâs em um pmzo inferior às 48 horas.
4.4 - No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolüdos, devendo haver
reposição de acordo com as exigências editalícias,
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4.5 - Na ausência de um ou Ínais itens solicitados, o fomecedor deverá consúar a Administração quanto à

substituição por um produto similar, com dois dias de antec€dência. A solicitação deveriá ser acompaúada
da justifrcativa em até dois dias antes da entrega e encarninhada à Contrataote, que deliberará sobre a

aceitação ou nâo do pedido formulado.
4.6 - O recebimento do objeto, peta Administração, daÍ-se-á por meio dos seguintes procedimeDtos,

observando o disposto no art. 74 da Lei Fedeml í". 8.666/93:
a) Provisoriamente, para efeito de posteÍior veriÍicação da conformidade do objeto com as

especificações contidas no Termo de Referência, e, encontEda âlgumâ irregularidade, sená Íixado
prazo pam coneção pela Contratada;
b) Definitivamente, mediante a verificaçâo do atendimento às especificaçôes contidas no Temo de

Referência e consequmte aceitâçào.

5.0 - ESPECITICAÇÔES DO OBJETO

5.1. À ticitação sená constituída de um item único, com quaotidades reservâdâs na lorma ala tabelâ âbarxo:

5.5.1, QUADRO DEMONSTRATryO DA CAPIA]IIDADE PAIL{ CONTRATAÇÀO:

PREFEITURA MIJNICIPAL (Administraçào I QUANTIDADE DE SERVIDORXS: 3.564
direta e indireta

5.2. ESPECIFICAÇÀO DO OBJETO, JUSTtrICATIVA E DA EXCLUSIVIDADE

5.2.1. Os serviços compreendem:

a) Ceúralização e processamento de séditos provenieútes de 100% (cem por cento) da folha de pagamento

gerada pelo Poder Executivo Mu[icipaycE, a serem creditâdos em conta de titularidade dos servidores,

bem como aqueles que vierern a ser adÍútidos durante o prazo de execução do contrato, seja recebendo

vencimento, salário, subsídio, proventos, pensôes ou bolsa de estágio;

5.2.1.1. A Prcfeitura do MuÍricípio do Aracati pelmitiú a instalação nas dependências do prédio da sua sede

e/ou oufos órgãos e departamentos, Terminais Elet!ônicos de Autoatendimeüto, da i!§tituição fillanceira

conüatada,

a) Toda a estrutura e moütagem destiÍEda à instalâção do autoatendimeÍlto eletrôDrco correiá por conta da

instituição fi nanceira contratada;

5.2.J. A prestaçâo de serviços bancários üsará:

a) Pagamento da remunemção, proventos e beneffcios de servidores da administração dircta, autárquica e

fundacional da Prefeitura do Aracati;

b) o Município autorizaú e fâni a gestão dos créditos consignados, de forma não exclusiva;

5.2.4. TSfiFICATIVA

5.2.4.1. A presente contratâção de instituição financeira visa opemcioÍrâlizar o pagamento dos créditos

provenient€s da folha de pagamento geÍado pela Prefeitura do Aracati, facilitando a interrnediação entre os

servidores e â instituição financeim, bem como trará beneÍicios à Administmção Mtmicipal ta[to no aspecto

da eficiência intema, quanto na obtenção de recuÍsos Íinanceiros.

a) Considemndo que a gestão da folha de pagarnento é uma rotina complexa que rcquer alta eficiência dos

agmtes responsáveis por sua opemcionalizâçàot
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b) Considerando que na terceirização de âtividade-meio, a Àdministração Direta busca alcançaÍ a eficiência
necessária pam gamntir seus objetivos fúais;

c) Considemndo que a folha de pagamento, na segunala metade do exercicio de 2022, importou em um
gasto médio mensal de aproximÂdâmente RS 11.757.439,30 (onze milhões, §etecentos e cinque a e sete

mil, quatrocentos e trinta e nove reais e tinta centavos).

5.2.4.2. Neste sentido, obteremos melhores condiçôes de tarifas banc.árias e, principâlmente, a

Administração Municipal passa a contar com os recu$os provenientes da disposição à iostituição fimDceiÍa

no seu orçâmento, para investimento úos dive$os projetos sociais e de infiaesfutum em curso, entre outros

ganios de ordem administrativa e gerencial.

5.2.4.3. Desta forma, fica eüdenciado o interesse público na presente contmtaÉo, hajâ vista o

gerenciamento próprio por eírpresa competente, no prccessarnento eficiente e dinâmico da folha de

pagamento, pelas melhores condiçôes de tarifas bânoárias, bem como pelo aporte de receita proveniente do

certame,

6.4. DÀ EXCLUSN'IDADE

6.4. I . Em car&er de exclusiüdâde:

a) Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pela Prefeitum do AracâtíCE,
a sereÍn creditados em conta de titularidade de seus servidoles, tros temos do artigo 2o, inciso III, da Lei
de Responsabilidade Fiscal, em conformidade com os procedimentos da folha de pagamento;

b) lostâlação de teÍminais de autoatendimento bancário em espaço permitido pela Prefeitura do Aracáti,
para exploração a título preciir:io.

6.4.2. Sem caráter de exclusiúdade:

a) Concessão de crédito âos servidores da Prefeiflrra do Aracati, media[te consignação eÍn folha de

pagamento.

7. DA APR.ESENTAçÃO DÂ PROPOSTA DE PREçOS

7. I . Na proposta de preços deveÍão constar as infomúçôes solicitadas neste editâI, identificação completa,

assinahra, o valor da rraior oferta, ern moeda Íacional, em algarismo e por extenso, já colrsideraodo todas

as despesas, tdbutos, impostos, taxas, encargos e demâis despesas que incidam direta ou hd[etamente
sobre os serviços, mesmo que não estejam registmdos nestes documentos.

7.2. A licitante deverá garântir a execução dos serviços sob pena de constatada alguÍra imperfeição, ser

submetida às peoalidad€s da Lei, além do registro da falha no câalastro de fomecedores municipais, sem

prejuizo das sançôes âplicáveis.

7.3. A contratante poderá se l,aler dâ análise técoica dos serviços propostos, antes da âdjudicação e

homologação da licitante, pâra verificação do atendimento dâs especificações mídmas dos serviços

constantes no termo de referência.

7.4. Será considemda vencedora a licitante cuja proposta conteúa a maior ofeÍa, desde que ateida as

exigências contidas neste termo de referência e no edital de licitaÉo.

t. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

8. I . O inshumento contratual úgerá por 60 (sesseüta) meses, contados da dâta de sua assinatura, üos termos

do inciso II, do âú. 57 da Lei n" 8.666/93, desde que mântidás as condições de vantâjosidade.

6
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8.2. A CONTRATADA não sediada ro do Aracati fica obrigada a i$talar âgência/posto de

âtendimento banúrio e postos de atendimento eletrônico na sede do Município, devendo â mesÍna arcar

com todos os custos diretos e indiretos pam sua instalâção, no prazo rxáximo de 120 (cento e vinte) dias

contados a partir da âssinatum do contrato;

8.3. Caso â CONTRATADA não venha a instalar agêncirposto de atendimeoto bancá.io e postos de

atendimento eletrônico na sede do Município no prazo acima, acaretará eÍn rescisão do contmto seÍn

restituição dos valores pagos ao Muoicípio pela CONTRATADA.

8.4. A CONTRATADA emitirá no ato da assinatura do contÉto, DECLARAÇÃO pemitindo a

administÍaçâo municipal trabalhar junto a outras instituiçôes fiúanceiras no intervalo da assinatura do

contrato até a devida instalação ala sua agêncirposto de aterdimento bancário e postos de atendimento

eletónico na sede do Mumclpio, sem que ocora nenhuma penalidade ou tescisão de conrato por este

motivo, e que tem ciência que sua exclusividade só passará a operar de fato e de direito após a deüda
instalação de suâ agàcia/posto de atendimento bancário e postos de atendimento eletrôIrico.

9. DA EXf,CUçÃO DOS SERI'IÇOS E DO CONTROLE DÂ EXECUÇÃO

9.1. O processamento dos recursos mensais da folha de pagamento de seus servidores na folma e hiÉteses
estabelecidas no Edital:

a) Deveú abdr e manter, sem ônus para a CONTRATANTE, a usualmente denominada conta saláúo para

os servidores dâ Prefeiturâ do Aracati, parâ efeito de rccepçâo de depósito de salfuios, vencimentos,

subsidios e valores dos creditados informados pela CONTRATANTE em relatórios de folha de pagamento,

sendo facultada â critério do servidor. a conversão dâ mnta sâlário em conta corrente;

b) Deverá ter sistema infonnatizado que permita interoperâr com o sistema da Prefeitum do Arâcâti, para

que todas as operaçôes sejam processailas por meio elet!ônico e online. Havendo alteração/substitúção do

sisterna inforrnatizado da Prefeitura do AIacati, deveni o licitante realizáÍ a nec€ssária compatibilização.
Em qualquer hipótese, todas as despesas de adaptação e/ou conversão, se úecessárias, ocorrerão por conta

da licitante;

c) dispoúbilizar aos sewidores públicos municipais da Prefeitura do Aracati o pacote de conta corente
isento de tarifas, previsto nas Resoluções tneros 3.40212006 e3.424106, ambas do Conselho Monetário
Nâcional;

9. I .2- Em consonância com a Circular BACEN n' 3 .338, de 2U 12/2006, deveÍáL ser oferecido gmtuitamente

aos servidores municipais os seguintes serviços relativos à conta salário;

a) Transfer€ncia, total ou parcial, dos créditos pâr'a ouras instituições;

b) Fomecimento de Cartão Magnélico;

c) Realização de até 05 (cinco) saques, por evento de cré-dito;

d) Fomecimento de consultas mensais de saldo, por meio de teúninal de autoatendimento, correspondentes

não bancários e lotéricos;

e) Fomecimento de até 02 (dois) extratos por mês íos terminais de autoatendimento, correspondentes úo
bancários e lotédcos;

9.1.3. Possuir em funcionamento na sede do muíicípio do Aracati, pelo menos 01 (uma) âgência de

atendimento ao público e nos órgãos públicos da municipalidâde iro inlnimo de 02 (dois) terminais de

âutoatendimento eletrônico, visando melhor atender o funcionalismo municipâl:

.hl
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a) Caso o vencedor do ceÍame licitatório não possuâ âgênciâ ou posto de atendimento bancáÍio, teú o
prazo de I 20 (ceoto e viÍrte) dias para instalação e pleno funcionamento de agência bâncádâ no Muíicípio,
podeÍdo ser prorogado, quando solicitado pela paÍte, desde que ocora motivo justificado e aceito pelo

CONTRATANTE;

9.1.4. Senâ concedido a Instituição financeim contratada o direito de disponibiliz-ar aos servidores

Ínunicipais empréstimos em consigtraqão na folha de pagamento, sem exclusiüdade.

9.1.5. os créditos a serem lançados nas contas dos servidores municipais, nos termos deste edital, seÉo os

valores líquidos das folhas de pagamento mensal, salário, férias e dernâis crcditos origiúrios da relaÉo
entre o servidor e o órgão da administrâção pública.

9.1.6. A licitante não cobraú tarifas bancárias sobre as contas maítidas em noÍle da Prefeitura e a
movimentação das mesmas dumnte a ügência do contlato. Em relação ao pagamento dos servidores, esse

não implicaú em quâlquer custo para a PrefeÍura do Àracati.

9.2. A fiscalizaçâo da contratação seÉ exercidâ por um representaDte dâ CONTRATANTE, ao qual

competiú diÍimir as dúüdas que surgirern no curso da execução do objeto e de tudo dâr ciência à

Administração Pública, de acordo com o estâbelecido no artigo 67, da Lei Federal n" 8.666/1993, a ser

inforÍnado e designado para este frm pela CONTRATANTE, quândo da la\.Iatula do instrumento
conhatual,

9.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui rcú reduz a responsabiüdade da CONTRATADA,
inclusive peraote teiceiros, por qualquer iregúaddade, ainda que resultaÍrte de imperfeições tecnicas,

vícios redibitódos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorÉícia desta, não

implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformialade com o aÉigo

70, dâ I,ei Federal n" 8.666/1993.

9.2.2. A execuçâo dos ser.r'iços sel1á acompaÍüada e fiscalizada por servidor designado, o qual devená atestar

os documentos da despesâ, qualdo comprovada a liel e coreta execução pam fins de pagamento.

9.2.3. Câberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em paÍte, qualquer serviço que I1ão esteja de

acordo com as exigências, bem como, determi[ar prazo para substihrição do serviço eventualmeÍÍe forÀ de

especificação.

9.2.4. Não é permitida a subcontratação.

10. RESPONSABILIDÂDE DA CONTRATADA

10.1. Iniciar os serviços contratados nos prazos fixados oo edital, a contar dâ publicação do presente

iÍstrumento contratual. Abri e manter, sem ônus para a CONTRATANTE, conta para os servidores
vinculados à Prefeitum do Aracati, para efeito de recepção de crédito de 6alários, vcncimcnto§, subsídios c
valores dos créditos informados p€la CONTRATANTE em relatórios de folha de pâga&ento.

I 0. L I . Pmzo pam âbertua de contas:

a) até 90 (noventa), dias par atiüdades-fim (Saúde, Educação e Segurança) e de até 30 (tinta), dias paÍa âs

denais atiüdades.

10.2. Instalar em um prâzo de até 120 (celto e vinte) dias da assinahrra do contmto, processo eletrônico de

tmnsferência de infoínações da folha de pagamento eítre â CONTRATADA e a CONIRATANTE, bem
como processo eletrônico que permita à CONTRÁTANTE acesso instantâneo â todas as suas contas

mantidas na CONTRATADA, podendo esse pmzo ser prorrogado.

0
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t 0.3. Disponibilizar em todas as cidades do para que os servidores da Prefeitura do Aracati/CE,
sem ônus, efetuem saques de sua conta na instituição CoNTRATADA ou em postos de ateÍrdimentos

conveniados, ou caixas eletrônicos próprios ou conveniados, ou agências lotéricas conveniadâs, ou ainda

media e crédito, sern ônus, em outÍa instituição financeim indicada pelo servidor ou membro.

10.4. A CONTRATADA não receberá qualquer remuneração oriuncla dos cofres públicos municipais por
quaisqueÍ prestações de serviços bancários correlatos (eÍnissão de extratos diários, informaçôes de saldos a

qualquer momento e por qualquer meio, fomecimento de relatórios, tmnsfeÉncias, ordens de pagamento

etc.), diferente daquelas previstas no edital.

1 0.5. Manter atualizado, para efeito de pagamento, o cadastm dos servidores da Prefeitum do Amcati, sendo
que a CONTRÂTANTE disponibilizará os arqüvos necessários à sua operacionalização.

10.6. A CONTRATADA Íica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todâ§ as

quâlificações e hâbilitaçôes inerentes ao objeto contmtual e as exigidas pelas Lei n' 10.520/2002 e Lei
Federal n' 8.666/1993 e suas alterações posteriores e da Lei Complementar n' 123/2006.

10.6.l. A Prefeitura do Aracati pemitiÉ a instalação nas dependências do prédio de suas sedes e/ou outros

órgãos e depaÍamentos, de terminais eletrônicos de autoatcndimento, da instituição financeim contratada,

de acordo com a convmiência da Adminislraçào.

a) Todâ a estrutuÍa e montagem destinada à instalação do autoateodimento eletrônico, inclusive do rcgistro
de energia elétrica, correrá por conta da CONTRATADA;

b) O consumo de energia elétrica gerado pelos caixas eletrônicos sená de responsabilidade dâ

CONTRATADA;

c) Os locais paia a instalaçâo dos caixas de autoatendimento serão indicâdos pela CONTRÁTADA;

d) A instalação dos caixas de autoateodimento ocorrerá através de cessão não onerosa de uso de espaço

público. EÍ[retaÍo, iinóveis alugados ou que veúam a ser alugados pela Prefeitura, a sublocação devená

submeter-se às regras da locatrária;

e) A CONTRATADA deveú aprese ar apólice do seguro que gamnta a cobertum de evenruais sinistros.

0.7. Outras obrigações da CONTRÁTADA:

6.7. 1 . A InstituiÉo Financeira obriga-se a:

a) Disponibilizar central de atendimento telefônico para esclarecer dúvidas dos servidores vinculados à

Prefeitura do Aracatii

b) Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficândo assim, vedada a divulgação, por
qualquer modo e a qualquer títuIo, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura do AÍacati, de qualquer

dado ou infomlação âcerca do cadastro funcional dou vâlores lemuneiatórios dos servidores.

10.7.2. A instituição financeira devená manter o histórico de pagametrto do funcionalismo público
municipal pelo peíodo de ügência do contmto, fomecendo informagôes quando solicitadas, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis pam os pagamentos realizados nos ultimos 60 (sesseüta) dias, e no prazo

máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiorcs ao aÍrteiormente referido,
sem ônus paÉ o Município. Findo o contrato e eveftuâl prorogação, os arquivos deverão ser fomecidos
para o município do Amcâti.
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10.7.3. A Iistitüção Financeim deveú a anuência do municipio do Aracati em caso de

implementação de altemções no sistema de pagamento utilizâdo, que impliquem em modificâções de

procedimentos opemcionais no relacionamento com o Município ou com seus servidores.

10.7.4. A instituição flúnceira deverá disponibilizar, em caso de solicitação da Prefeitura do Aracati, em

ató 05 (cinco) dias úteis, relatórios aíalíticos e sintéticos, por servidores, em meio digital, ou por outras

midias disponiveis, contemplando entre outros:

a) Demonstlativo meisal dos pagamentos realizados informando, por mês de competência, o nome,

matrícula, CPF e valor;

b) Demonstrâtivo mensal dos pagamentos bloqueados e desbloqueados informando, por mês de

competência, norre, matricula, CPF e valor;

c) Demonstrativo mensal dos pagâmentos, por meio de conta correfte, bloqueados e/ou estomados no pmzo

de 30 (triúta) dias, informado, por mês de competêrcia, o nome, matricula, CPF e valor;

d) Demonstrâtivo mensal acumulâdo das contas"correntes não moümentadas Ào plazo de 90 (noventa) dias,

infomando, por môs de competência, o nome, matdcula e CPF;

e) DemoNtrativo úersal dos pagameúos efetrúdos mediante determinação judicial, infoünando por mês

de competência, o nome, matúcula e CPF;

10.7.5. A tnstituição Financeüa deveiá garantir a qualidade e seguralça de todos os serviços fomecidos,
bem como observar conduta adequâda na utilização dos materiais, eqúpameltos, feramentas e utensílios,

objetivando a segurança do pessoal e material no local de execução dos serviços.

1 0.7.6. Os ernpregados da instituição finarceira quaÍdo se Íizerem presentes nás dependências dos órgãos

da administração pública deverão apresentar-se devidâmente uniformizados, poÍtando EPI (quando for o
caso) e crachá de identificação.

10.7.7. Disponibilizar, em até 30 (trinta) dias, dâ assinatura do contrato, para ambie e "wwv,," página de

acesso a sistema bancário e pam ambiente de âcesso via intemet, aplicativo compatível pam os sisteEús

operâcionais para eqúpamentos móveis, Analroid e lOS, com funções mínimas de coDsulta saldo e extmto,
pagamento e transferàcias, incluiodo meio de pagamento instantârco PD(, consulta do extrato da folha de
pagamento, consulta extmto pam imposto de renda, extrato completo dos emprestimos compativeis com as

i orÍnações para declaração de rendimentos, coísulta aos Iimites do pacote de seÍviços e serviço de

empréstimo consignado, tudo ern ambiente homologado e segurc, e um infomativo sobre educação

financeim.

I1. RESFONSABILIDÀDE DA CONTRATÁNTE

11.1. Cedralizar os recursos mensais da folha de pagamento de seus servidores, na forma e hiÉteses
estabelecidas no edital.

I 1.2. Enviar mensalmente por meio eletrônico, com até 02 (dois) dias de aítecedêrcia da efetivação do
crédito na conta dos servidores, do depósito ou tmnsfer€ncia parâ outros baücos, os relatórios com todos os
dâdos que possibilitem à CONTRATADA efetuâr os crédilos ou transferências nas contas indicadas.

I 1.3. Tmnsfedr pam a instituição financeim contràtada, no més seguinte ao da assinatum do contmto, todos

os recu$os linanceiros e admiÍlistmtivos necessáÍios pam que seja efetuada a folha de pagameÍlto dos
servidores.
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I 1.4. Adotar as medidâs necessifuias à dilolgação aos servidores, dos procedimentos a serem observados

pam abertum de conta corrente na instituição financeira conhatada.

I 1 .5 . Encamiúar à instituição finaúceira, após a assinatura do contmto, o calendário pam pagamento dos

servidores, inclusive 13" sâlário, quando devido.

I 1.6. t dicar, na assiMtura do co rato, os responsáveis/gestores do contrato pam opemcionalização do

pagamento.

12. DAS SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS

I 2. I . Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de quaisquer das obrigâções deÍinidas
neste instrumento, ou em outIos documentos que o contempleí! poderá, sem prejuízo do disposto nos

artigos 86 e 87, da Lei Federal n" 8.666/1993, garaotida a préüa defe,sa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sançôes:

12.1.1. Sc o fomecedor ensejar o retardamefto da execução do objeto, não mântiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do confato, comportar-se dc modo inidôneo ou cometer Êaude fiscal, ficãá impedido
de licitar e contmtar com o Municipio do Aracati e sená descrcdenciado no cadastro da Prefeitura pelo pmzo

de até 05 (cinco) aüos, sem prejuízo de aplicação de multas e das demais cominações legais:

I ' Multa de até 2070 (vinte por cento) sobre o valor total do contrâto:

a) Apreserltai documentação falsa exigida;

b) Não manter a carta propostâ;

c) Fraudar na execuçâo do conhato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

II. Multa calculada sobre o valor do contrato, seÍrdo

a) De 5% (cinco por cento) sobre o valor global a ser pago à Prefeitura, em câso de âtrâso do pâgarnento

do valor ofeÍado na licitação;

b) De 20% (vinte por cento) sobre o valor global ofertado, pela não assinatum do contrato ou retimda dâ
proposta ou inftação que tome inviável a continüdade da avença;

c) De 0,05% por dia sobre o valor global meDsal da folha de pagamento por atraso na realização de crédito
em conta, sendo que o atmso reiterado podeni enseja! a rescisão do contlato e a aplicação da penalidade

estipulada na alinea "b" desta cláusula;

d) De 2% (dois por cento) sobr€ o valor global ofeÍtado, no câso d€ atrâso supedor a l5 (quinze) dias na

execução de qualquer parte dos serviços, não especificada nas alineas antedores, sendo que o atraso
reitemdo poderá ensejar a rescisão do contrâto e a aplicação da penalidade estipulada nâ alínea "b" desta

cláusula:

12.2. O valor da mulla aplicada deverá ser recolhido ao tesouo municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar dâ notificação ou decisão do recurso, Í,or meio de documento de arecadação mrmicipal - DAM.

12.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou em caso de inexistência ou insuficiência de crfiito do licitante,
o ralor devido será inscrito como díüda ativa do Município e cobmdo mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.

.oot
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12.3. As paÍes se submeterão ainda às denra-1anções impostas nos aÍtigos 86 e 88 da Lei Federal no

8.666/1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

12.4. A não execução dos serviços não podeÉ ser âlegada como motivo de forçâ Íraior e não eximirá a

CONTRATADA das peíalidades a que está sujeita pelo não cumpdmento das obrigaçôes estabel€cidas

neste contmto.

12.5. Após o deüdo processo administmtivo, conforme disposto no editâI, as multâs pecüriárias preüstas

neste insmtmento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da

CONTRATADA ou cobradas judicialme e, na inexistência deste.

13. DOS CRITÉR]OS DE DSCOLIIA E DAS CONDIÇÕES DE PÀGÁMENTO DA OFERTA

13.1. A üÉtituição firEnceira licitante deverá plopor oferta em moeda corrente do país. Parajulgamento e

classificação das propostas seú adotado o critério da MAIOR OFERTÀ observâdas as especiÍicações

técnicâs e os parâmetros mínimos de desempenho, qualidades e prazos ÍÍúximos para o fomecimento.

13.2. O valor ofeÍado pelo licitade vencedor seri pago em moeda corrente naciooal R$ (real), o pagamento

se dará em umâ únicâ parcela, em no máximo 05 (cinco) dias úteis, âpós a assiiatum do termo de contrato,

mediante depósito em conta corente do Municipio do Aracati a ser informada pela Secretaria de Finanças

do Município.

â) O valor ofertado devená ser pago na sua totalialade, deveüdo o valor ser liqúdo, úo cabendo a
CONTRATADA a retenção de valores a qualquer título;

I 3.3. Em caso de atmso no pagarnento, sobre o valor devido incidiná correção monetária com base no [PCA-
IBGE, bem como juros de mora à raâo de 1% (um por cento) ao mês, calculado "pro üta teÍtrpore" eÍn

relaçào do atraso verificado, sem prejuizo das demais sançôes previstas neste instrumento.

13.4. O valü total da proposta apresentada nâo poderá ser iíferior a R$ 6.621.710,91 (seis milhões,
seiscentos e vinte e sete mil, seteceÀtos e setenta reâis e noventa e um centavos) úo cabendo ao licitante a

retenção de parcela ou percentual a qualquer tltulo.

13.5. Os lances ofeÍâdos na disputa não poderão ser infedores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sm cada

lance.

13.6. O Mrmicipio do Aracati arcaná com o valor referente a tltulo de multa rescisóri4 "pro rata ternpore",

decoíente da rescisão do conü'ato ügente de gestão da folha de pagamento dos servidores e fomecedores

municipais.

14. DO VALOR DA PRORROCAÇÃO RENOVAÇÃO

14.1. No caso de prorrogaçâo, será considemda a média dos últimos 06 (seis) meses do valo! mensal bruto
da folha de pagamento.

T5. DO VALOR DA FOLHA DE PAGAMENTO DE SERI'IDORES ÀTIVOS, INÂTIVOS,
CONTRÀTADOS E ESTAGIIIRIOS DÀ ADMINISTRAÇÃO DIRETA E II\'DIRETA

15.1. A média dos últimos seis meses do vâlor mensal bruto da folha de pagamento no ano de 2022,

cotrsidemndo os seÍvidoÍes ativos, inativos e pensionistas (Instituto de Previdàcia do Município do Aracati
e do lnstituto de Qualidade do Meio Ambiente - IQUAMA) foi de aproximadameÍrte R$ \1.757.439,30
(onze milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, quatroce[tos e trinta e nove reais e trinta centavos).

15.2. Dos valores operacionalizâdos:

À
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15.2.1. A folha de pagamento dos servidores ativos, inativos da Administração Direta e Indireta é

representada pela distribuição abaixo:

REFERÊNCIA NOVEMBRO/2o22

\'Âlor da FolhÀ de Pagamento Médio Mensal dos últimos R$ 11.757.439,30

Número total de Funcionários 3564

Fonte: Deportomento de Recursos Humanos do Muhicípio do Áracati/CE.

I5.2. Das condições gemis de prestaçào dos serviços:

15.2.1. O Municipio do Aracati adotará em conjunto com a instituição financeira, obsewados os

pÍocedimentos estabelecidos neste termo de referê[ciâ, proüdéncias no sentido de fomralizâr â

aberturrrnanutenção de contas-correntes em nome do servidor, ativo ou inativo, pam opemcionâlização do

sisterna de pagamento do fuíciooalismo municipal.

Ouânlidàd. por \rinculo
Ag. Eletno Celetist

TOTAL

I De R$ 00,00
a R§ 999,99

0 0 0 1 l 9.1

l Dc R$
l-000,00 a
R$ 1.99999

l5l la0 98r 0 0 0 0 196 I 174

l De 2.000,00
aR$
3.999,99

.1.r1 0 0 5 0 t9 l2ti '127

Dc
a.000.00 a

R$ 5.999,99

l9.l 161 0 0 0 149 709

RS

6.000,00 a
R$ 9.999.99

Ltl 0 0 I 0 0 63 2r5

RS

10.000,00

tl 0 l-( I 0 0 0 l ,15

sL l]- t ot,\L I 186 .ll0 l26l 15 5 I l1ú 5.1IJ 1564
'roTAt (;IRAL .1564

IPlI ,\RAC.\TI P\I AII.\C,\TI t0uANrÀ

PRO\ t\ IOSÍ P \ I RO\,\L PROvENTOS + PÀTRONÀL PROVT]NTOS + PATRONÂL

Jul122 R$ 2.464.852.46 R$ 9.002.759,82 RS 76.147,96

\!0ll R$ 2.483.12522 R$ 8.81r.734,ó3 R9 88.306.54

ler l: RS 2.4E2.710.49 R§ 8.8?3.E47,7ó R$ 89.582.66

Ourr22 RS 2.482.331,10 R$ 9.ó45.060,90 R$ 90.124,90

\o\ ll RS 2.479.051,2t R$ 9.645.0ó0,90 R$ 87.976,18

Dezt2l PS 2-49t-729,52 R$ 9.137.2ó7,75 Rt lt2-9ó5.E0

,tOT'\L RS 14.E83.800.00 RS 55.115.731.76 R$ 545.104.0,1

1()rrt- cER.{L R$ 70.5:1,1.635,E0
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15.2.2. A prestação dos serviços bancários pãpagamentos dos servidores da Prefeitura do Aracati será

em âmbito nacional.

15.2.3. O pagamento dos servidores, inclusive 13" salário, será realizado de acondo com o câlendário

definido pelo Município do Amcati.

15.2.4. Os pagamentos seÍão efetuados por intermédio de crédito conta coreote.

15.2.4.1. As modâlidâdes de pagamento por cartão magnético ou orden bancáÍiâ só poderão ser utilizadas

no caso de serüdores com restrições junto ao Bânco CentÍâl do Brasil.

15.2.5. A instihrição Iinanceim deveú garantir âo servidor a gÉtuidade dos sefliços bancários previstos

nas normas estabelecidas pelo Banco Centml do Brasil.

15.2.6. O Município do Aracati ficará isento de toda € quâlquer tadfa, taxa ou cobrança similar não prevista

no edital, termo de referência ou contmto, inclusive de eventuais despesas que decorram de implantação,

modernização ou reformulaçâo do sistema com a finâlidade de permiti a operacionalização do contrato,

exceto nos câsos solicitados/autorizados pela Adminisüação Pública, paÍa antecipação da folha de

pagamento.

15.2.7. A instituição finaaceim poderá conceder, sem caráter de exclusiviilade, empréstimo e

financiamentos, mediante consignação em folha de pagamento.

15.3. Dos procedimefltos:

15.3.1. O Município do Amcati, no pÍazo máximo de 20 (ünte) dias após a assinatum do conhato,
encaminhará à instituição finânceira, em meio digital, os dados cadastrais e bancários dos servidores dâ

Prefeitura do A.racati, para abertura das contas-corentes. DeveÍldo os seÍviços serem iniciados após

expediçào da(s) ordem(ns) de seÍviços / autorização dc execução.

15.3.2. Depois de recebidos os dados, a instituição financeim deverá plovidenciar a pré-abefium da conta

corente, interaglndo com o Müúcípio do Aracati no sedido da entrega dos documedos nece6§ários e

assinahrm dos contratos, seÍn prejuízo de üabilizff o comparecimento na agêÍrcia.

15.3.2.1. Toda a despesa pam reâlizâçâo das abeÍtuas das contastorentes, tâis como material de

diwlgação e postagem coíeú às expensas da instituição financeira, cabendo ao Mudcípio do Aracati

somente orientar os servidores acerca do procedimento,

15.3.3. O Municipio do Amcati abrirá conta corente na instituição fina[ceira, par'a realiz ção dos serviços

de pagamento de servidores, conforme abaixo:

15.3.3.1. Conta-folha de pagamento, onde sená depositado o montante líquido dos cÍéditos relativos ao

pagâmento dos servidores, bem como, os rccr.rsos oriuídos das remunerações e b€neÍicios preüdenciários

bloqueados e/ou estomados em função de lançamentos indevidos decorredes de ealos operâcionais por
pade do Mudcipio do Aracati ou da instituição financeira.

15.3.4. A institúção financeira disponibilizará, às suas expensas, "soílwaÍe" com aplicâtivo via "web",
atendendo âos padrões do Município do Amcati, no prazo de até 10 (dez) dias contados da assinatula do

contrâto, capaz de executar as ações abaixo, o qual será homologado pelo Município:

a) Emissão de espelho do comprovante de rendimento (contràcheque), a ser operado pelo servidor ativo e

inâtivo, junto aos terminais de autoatendimento e "intemet baÍ.king", com opção de üsualizar, no minimo,
os últimos 06 (seis) comprovantes. A emissão do compro\ante por intermédio de terminais de

autoatendimento sem limitada a 0l (um) comprolânte por mês.

íD
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15.3.4.1. A instalação e a mânutenção item 10.3.5 cabeú exclusivamente à instituição
financeirâ.

15.3.5. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do Municipio do

Aracati, devendo sua opemcionalização ser efetuada de forma "on-Iine", com disponibilidade e

indisponibilidade imediata do crédito.

15.3.6. O Múicípio do A.racati proüdenciará a transferência, à instinrição financeim, dos recüÍsos

frnanceiros referentes ao pagamento dos servidores ativos e irativo§, por meio de tmnsfeÉrcia baícária
conforme calendário de pagâmento a ser infoínado pela Secretaria de Finanças.

15.3.7. Caberá à instituiçâo financeim repassar ao Municlpio do Amcati, por intemédio da Secretâria

Municipal de Finanças, os dados cadasÍais da conta corrente que foÍ abertâ em nome do seíidor ativo e

inativo, sendo de inteim responsâbilidade dâ instituição firunceira a vemcidade das informações.

15.4. Da rotina operacional do sistema de pagameÍrto:

15.4.1. O Municipio do Aracati enüará as informações n€cessáias paÉ o processamento dos pagirmeotos

dos servidorcs, à agência bancána, com antecedàcia de 0l (um) dia útil da data do efetivo pagarnento, por
meio de sistema de transmissão via "web", disponibilizado pela instituição finânceim, com retomo imediato
de recibo de ent.ega informando a quartidade total de registro e valor total do crédito bâncário.

15.4.2. A instituição fiDaÍceira realizará os testes necessários à validâção dos arqúvos recebidos e

informará ao Municipio do Aracati a existência de eventuais inconsistências dos cleditos, por meio de

relatório. no primeiro dia úlilapós sua recepçào.

15.4.3. No caso de haver inconsistência, o Mudcípio do Amcati emitiú arquivo retificado cootendo o

crédito dos servidores, até 0l (um) dia útil antes da data preüsta paÉ pagâmento, com retomo imediato de

recibo de entrega pela instituiçâo financeila.

15.4.4. O Município do Aracati fomeceÍrá à instituição hnanceira os dados necessfuios à efetivação dos
pagamentos, por meio de sistema atualÍnente em uso nâ Prefeitura, co endo a informação indiüdualizada
de cada crédito poÍ cotrsulta do CPF aútes do crédito, por meio magnético e impresso.

15.4.5. Os aiquivos de pagamentos serão eÍtüados a instituição financeira acompanhados de relação de

pagamentos em 03 (trà) üas, contendo autorização para débito em conta corn as seguiDtes irfomuçôes:

a) Número de conta do Município, data e valor total do débito;

b) Nome/nfunero dos arqüvos e valor do pagamento;

c) Número de processo;

d) Nome do favorecido, iLÍnero do banco, agência, da conta corente, do CNPJ da Prefeitura;

e) Assinatums autorizadas;

15.4.6. O Município ercamiúaú offcio autorizardo o pagâmento para as contas dos servidores da

Pr€feitum do Amcati.

15.4.7. A instituição financeira dispoÍribilizaná alqúvo mensal de retomo, em meio digital, que permita a

confimação dos créditos pelo Municipio do Aiacati, com relação aos valores pagos e não pagos aos seus

servidores.

d
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15.4.8. Ficam únculados ao futuro contmto os Órgãos e Entidades da Àdministração Pública

MunicipâI, dbeta e indireta, inclusive, aqueles que forem criados durante a ügência do instrumento de

contrato ou que teúam suas estrutums modificadas, fimdidas ou transforrnadas em eútidades da

administraçâo indiÍeta.

15.4.9. A realização de opemções financeiias na modalidade "consignação" entre a instituição vencedom

da licitação e os servidores municipais dependená da celebração de mnvênio específico entre a SEFIN e a

adjudicâtriria do certame.

15.4.10. A instituição financeira vencedora do ceÍame, a partir da data defrnidâ pelo Conselho Morctário
Nacionâl no inciso II do an.6o da Resolução no 3 .424, de 2l /1212006, o! outra que veúa ser estabelecida,

devená dar opção aos sewidores públicos que assim desejarern pela "conta salário" regulamentada pela

Resolução do Conselho Monettuio Nacional no 3.402 de 06,09/2006.

15.4.11. Os valores cobmdos a tíhrlo de taxas ou despesas por serviços prestados, dos servidores do

Mudcipio do Aracati, que Ínantenham conta corrente nâ instituição veDcedora íão poderào seÍ superiores

aos valores de mercado ou aqueles definidos pelo Sisterna Filranceiro Nacional.

16. GESTOR DO CONTRATO

16.1. A gestão do contmto seú exercida por servidor especialmente designado para este fim pela

CONTRATÁNTE, de acordo com o estabelecido no artigo 67, da Lei Federal n" 8.666/1993, a ser

infomado qua[do da la\,ratum do instÍumento contratual atrâvés de poÍaÍia especÍfica.

16.2. A execução contratual sená acompadEda e fiscalizada por um fiscal especialmente designado para

este fim pela conhatante, de acordo com o estabelecido no aÍtigo 67, da Lei Federal n" 8.666/1993, a ser

informado quando da lauatura do instruúento contÉtual atmvés de portaria específicâ.

17. DA RESCISÃO

17.1. O termo de contmto está sujeito à rescisâo nos ternos dos aÍtigos 77, 78 e 79 da Lei Federal n'
8.666/93 e alteraçôes.

17.2. O contrato podeÉ ser rescindido pela sua inexecugâo total ou parcial ou por interesse de qualquer

Luna dâs paíes, mediante notificação com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

17.3. Se a rescisão for solicitada pela CONTRATADA, a CONTRÁTANTE ficará isenta do pagamento de

qualquer tipo de restitüção.

17.4. Se houver a rescisão antecipada por paÍe da CONTRATANTE, sem que teúa haüdo infração de

obrigações pactuadas, ela devená devolver à CONTRATADA o valor recebido pela exclusiüdade dos
serviços, câlcüâdo proporcioÍâlmente aos meses restantes do contÉto.

It. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÁO

I 8. L Da habilitação jurídicá:

18.1.1. Estatuto Social de Sociedade Arôflima, acompaúado de documentos de eleição de seus

administradores;

a) Os documeDtos descritos no item anterior deverâo estar acompaúados de todâs as alteraÉes ou da

consolidaçào respectiva. conforme legislaçào em ügor;
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b) O estatuto social das sociedades por âções ístar publicado na imprensa oficial da União, Distrito
Federal ou do Estado, conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia e em jomal de grande

circulaçào editâdo na localidade em que está situada a sede da companhia (aJ1igo 289 daLein" 6.404176);

18.1.2. Decreto de autorização, ern se tratando de empresa ou sociedade es&aúgeim em funcionamento no
País, e Ato de Registro de Autorização pam Fuicionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

I8.1.3. Documento de Identidade e provâ de inscrição de seus admioistmdores.

18.2. Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

18.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

18.2.2. Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relâtivo ao
domicílio ou sede do licitante! pertinente âo seu ramo de atiüdade e compativel com o objeto contratual;

1E.2.3. Provas de regularidade, em plena !"lidade, para com:

18.2.3.1. Fazenda Federàl (consistindo em Certialão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e à Díüda Ativâ da União (PGF|0;

18.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estaduâl do domicílio da licitante);

18.2.3.3. Fazenda Mudcipal (Certidão Negativa de Débitos Mudcipais) do domicilio ou sede do licirante,
ou outra equivalente, na foma da Lei;

18.2.3.4. Fundo de Gaiaútia por Tempo de Serviço - FGTS;

18.2.3.5. Justiçâ do trabalho (CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDI).

18.3. Relativa à qualificação Econômico-Financeim:

18.3.1. Apresentação do balanço patrimonial e demonstmções contábeis do último exercício social, já
exigiveis e apresentados na fonna dâ lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituiçâo por balancetes ou balanços proüsódos, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados M mais de 3 (tÉs) meses da data de apresentação da Foposta, observadas as seguintes
previsões:

a. I ) Os documentos devem ser registrados e arquivados na junta comercial;

a.2) À Iicitante deveú apresentar a prova de publicação do balanço nos termos da legislação ügente e a
ceÍidão de arquivamento na Junta Comercial;

b) A licitante deverá demonstÉr boa situação financeira, rnediante apresentação de declaração de que o seu
indice de adequação de capital dndice de Basiléia) é de, no mínimo, 80á (oito por ceoto) calculado na
conformidade das regas estabelecidas pelâ legislação vigente do Banco Ceítrâl do Bràsil;

b.1) A instituiçâo podeÍiá apresentar a cópia do último DLO - Demonstativo de Limites Operacionais,
enviado ao Bâíco Cenfal do Brasil, nos termos da Iegislação vige e, para demonstrar o IB - Ítdice de
Basiléia.

18.3.2. Ce(idão negatiw de concordâtâ, r@upêração judicial ou extrajudicial, expedida p€lo distdbúdor
judicial da sede da pessoa juridica.

18.4. Relativa à qualificaçào técnica:

\
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18.4.1. Atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do
assinante, comprovando que a licitante fomeceu ou está fomecendo serviços, equivâleÍtes ou superiores e
compatíveis, com o objeto da licitação.

18.4.2. Autorizaçào para funcionâmento expedido pelo BACEN - Banco Ceítral do Brasil.

18.4.3. Declaração de que no prazo determinado no edital, âpós a assinatua do contrato, a adjudicatáía
teú cumprido os reqúsito§, na cooformidade das exigências de que trata o termo de referência, paÍe
integalmente deste edital.

18.4.4. Apresentar declarâção de disponibilidade de equipamentos, instalaçôes e equipe técnica pâm a
prestâçào dos serviços, conforme o estabelecido no An. 30, §6' da Lei n" 8.666/93 e suas alterâÇões.

18.4.5. Apresentar declaraçâo que tem plerD coúecimento de todas as inlormações e das condições para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme Art. 30, III da Lei no 8.666/93 e suas alteraçôes.

18.4.ó. O(A) Fegoeiro(a), a quâlquer tempo, podeú solicitar quaisquer informaçôes necesstuias
comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados ap.esentados, a exemplo de coltrato de prestação

de serviços, notas fiscais e ouhos correspondentes ao atestado para que se possa avaliar a eqüvalência ou
superioridâde compativel, com o objáo dâ licitâção.

18.5. Demais documentos de habilitação:

18.5.1. Apresentar declamções em conformidâde com o Anexo III do Edital, sob pena de inabilitação.

18.5.2. A documentação constante do cadastro de fomecedores da Prefeitum deveú também se encontrar
dentro do prazo de validade e atender ao disposto íeste edital.

18.5.3. Os documeÍltos de habilitação, exceto as declarações, quardo não for posslvel o(â) pregoeiro(a)
verificar a sua autenticidade por meio eletónico, deverão os mesmos ser apreseotados autenticados de
forma eletIônica, sob peÍra de desclassificaçâo/inabilitação.

19. DÂ§ MEDIDAS ÁCAUTELÀDORAS

19.l. Consoante o aíigo 45, da Lei Fedeml no 9.784/1999, a AdÍniÍústEção hiblica poderá, sem a péüa
úanifestagâo do interessado, motivadameite, adotar providências acauteladoms, ern caso de risco iminente,
como forma de preverir a ocorrência de dâno de dificil ou impossível repaÍação.

20. DÁS DISPOSIÇÔES FINÂIS

20.1 A oscilação do número de servidorcs, causados poÍ adÍússôes, demissões, licenças, fusão de
secretarias municipais, nâo altemrá qualquer condição do edital, nem sujeitaú qualquer das partes ao
pagamento de indenização ou de outrâ penalidade.

ANEXO A - DO TERMO DE REFERÉNCIÀ: PROCEDIMENTOS

OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGA]',íENTO

I. INTRODUÇÃO

L Este documento contém as especificaçôes técnicas necessárias à operação dos serviços banoários de
pagamento da folha de salário dos servidores, a serem contmtados pelo Município do Aracâti.

2. DO VALOR OPERACIONAI,IZADO E DA ABRANCÊNCIA DO SISTEMA DE

PAGAMENTO DE PESSOÁL
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2.1. As moümentaçôes hnanceiras (média mensal) da folha de pagamento dos últimos 06 (seis) meses foi
de R$ 11.757.439,30 (onze milhôes, setecentos e cinquenta e sete mil, qMtrocentos e trinta e nove reais e

trinta centavos), pam pagamento da remuneração de aproximadamente 3564 (tÍês mil, quiúe os e sessenta

e quâtro) servidores do Municipio do Aracati.

2.2 O Município do Amcati, através do Depaíâmento de Recu$os Humanos e da Secletaria Mulicipal de
Finanças, manterão na instihrição financeim contmtada, contas bancáriâs transitórias pam o funcionamento
do sistema de pagâmento de pessoal, abmngendo todo público alvo.

2.3. Periodicidade do pagammro de pessoal:

2.3. I O pagamento dos servidores, inclusive o I 3 
o salário, será reâlizado de acordo com calendário defiddo

pela Municipalidade.

2.4. CoÍtâs correntes vinculadas ao sistema de pagamento de pessoal:

2.4.1 O Município do Áracati, Ílanterá em agência da instituição financeim, obrigatoriamente situadâ neste
Mu cípio, contas correntes tmnsitórias, em nome das Secretarias e dos Fundos Muoicipais, que servirão
exclusivamente para o üédito do molrtâllte líquido pam o pagamento dos servidores, com antecedência de

02 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento.

2.4.2. A instituição financeira, disponibilizaiá paÉ o Município a opção de bloqueio e desbloqueio de

créditos até um dia antes da efetivaçâo do crédito em conta corrente ou conta salirio do servidor, por meio
de tmnsmisúo de arqüvos.

2.4.3 . A institüção financeim deveÍá estar preparada pam atender ao cronograma de pagamento de pessoal

da municipalidade, coÍlsiderando a totâlidade dos servidores.

2.5. Modalidades de pagaúento de pessoal do município.

2.5.1. O sistema de pagamento de pessoal do MuÍricípio será moümentado ahavés alas seguintes
modalidades:

A) DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE OU CONTA SALÁRIO.

b) DEPóSnO EM OUTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, em caso de dererminaçào judicial ou
inexistência de agência do Banco no domicílio dos servidores, entre outros casos legalmente prcvistos, sem
que isso implique despesas para o tesouro municipal.

2.6. Bâse de dâdos para pagamento de pessoal:

2.ó.1. Para implantaÉo e manutenção do pagamento dos servidores, o município do Aracati, rerneteni à
instituição financeirà, arquivo por meio digital, com "lâyout" no padxão FEBRÁBAN, contendo âs

inforrnáções necessárias à operacioúalização da folha de pagamento.

2.7. Procedimentos pam implantação inicial do sistema de pagamento de pessoal:

2.7.1. O Município, através do Departamento de Recursos Hwnanos, emittá arqúvo de dados cadâstrais
para abertura das CONTAS CORRENTES, que será enviâdo à instituição bancária, após a assinatua do
contrato, contendo as informaçôes previstas nas resoluções específicas para este caso, do Banco Centml.

2.7.2. A municipalidade via DepaÍamento de Recursos Humânos emitiá os arquivos corespondentes aos

cÉditos dos pâgamentos de cada um dos dias de seu caleÍdário, que serão enüados ao banco eÍn até 02
(dois) dias úteis dâ dâta prevista para realização de cada crédito.
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2.7.3. O banco realizaÉ os testes prelimin:úes necessários à validação dos arquivos recebidos e informará
ao Depârtamento de Recursos HumâIlos do Município, até o l'(primeiro) dia útil após a sua recepção, a

existência de eventuais inconsistências.

2.7.4. Havendo alguma inconsistêocia, os arquivos seúo ime-diatamente eÍrcaminhados ao DepâÍamento
de Recursos Humanos da Prefeitura do Aracati, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua

correção.

2.8. Rotina opemcional do sistema de pagamento de pessoal:

2.8.1. O processamento mensal do pagarnento, eú qualquü de suas modalidades, ocorená segundo a
seguinte sisteúática:

a) O município do Amcati, emitiiá arquivos correspondeotes aos c!éditos de pagamento refeÍentes aos

servidores, em até 02 (dois) dias úteis da data preüsta para o pagamento;

b) O banco realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos do Município,
via Departamento de Recursos Humanos dou Tesouraria e informará a existência de eventuâis
inconsistências, no I 

o (primeiro) diâ útil após a sua recepção;

c) Havendo algurna inconsistência, a instituição bancrária/financeira, enüaú pam coreção ao Município e

este emitiná o arqúvo retificado coÍtendo o crdito dos servidores ertr até 0l (um) dia útil ântes dâ data
prevista pam o Pagamento;

d) Os bloqueios e desbloqueio de pagamento sâo de responsabilidade exclusiva do município do Aracati,
devendo sua opemcionalizâção ser efetuada por meio da troca de aiquivos eleÍônicos, via DepaÍame o

de Recusos Humanos;

e) O banco deverá disponibilizar mtina pam atendimento de deteminâçõ€s judiciai§, que possibilite
pagamento a terceiros e depósitos em outras institüções bancáias, sem que isso implique aumefto de

despesas pam o tesouo municipal.

2.9. Tmnsmissão eletónica de dados:

2.9.l. Os dados parà pagamento serão tmísmitidos pelo Município, através do DepartameÍÍo de Recusos
Humanos, individualmente ou em lote, utilizâtrdo os serviÇos de comunicâção eletrônica, executando as

seguintes atividades:

2.9.l.l. Gemção de arquivos para pagamento de remuEração a servidores.

2.9.1.2. hclusão de depósitos em conta corente.

2.9.1.3. Impressão de relatórios.

2.10. Procedimentos especificos do depósito em conta conente:

2.10.1. O depósito ern conta corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado pam ulnâ conta corente
regular.

2.10.2. A conta correote deveÍá ter como titular o servidor ativo, inâtivo, pensionista e bolsista.

2.10.3. Os servidores que receberem atavés ala modalidade conta salário terão asseguados mensalmente,
nos termos do art. 6" da Resolução no 3.424106 do Conselho Monetário Nacional e da CiÍcular n" 3.338/06
do Banco Centml do Brasil, a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natueza pam os seguintes
serviços e produtos:

â',

i280



FLI
PR!TEITURÀ DO

AB4ç4T]

a) TransfeÍência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições;

b) Fomecimento de Cartão MagÉtico;

c) Realização de até 05 (cinco) saques, por mês, em guichê de caixa ou em terminal de autoateÍrdimento;

d) Fomecimento de consultas mensais de saldo, por meio de terminal de autoatendimento, correspondentes

nào bâncriíos e lotéricos;

e) Fome{imento de até 02 (dois extratos por mês nos teminais de autoatendimento, corespondentes
bancários e lotéricos.

2.1L Crédito consignado em folha de pagamento:

2.11.l. De acordo com a legislação que regulamenta o craito consignado aos seÍúdores, o percentual de

comprometimento da renda para as consignações obrigatórias e facultativas não pode ultrapassai a 30oÁ

(trinta por cento) da renda.

2.12. Responsabilidade por erro, omissão ou inexatidão dos dados consigÉdos ío arquivo em meio digitâl:

2.12.1. A instituição, na qualidade de prestâdor de serviços, ficâ isento de responsabilidades, inclusive
peftmte terceircs, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital
apresentado, limitando-se a recebAlo e a processá-lo, coDforme estâbelecido no presente procedimento.

2.1L Obrigaçôes especiais da insliruiçào Írnanceira:

2.13.1. Na operaçào do sisterna de pagaúento de pessoal do Município do Amcati, o ba[co cumprirá as

s€guintes obrigaçôes especiais:

a) Implantar os terminais de autoatendiúento nos órgãos/repartições indicados pela municipalidade;

b) Proceder, seÍn ônus para o Município, a todas as adaptaçôes de seus "softwares" n@essárias ao

aprimommento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento;

c) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de ügência do contrato, fomecendo

infodEções quando solicitadas, no pÍazo nxáximo de cinco dias úteis, pam os pagamentos realizados dos

últimos sessenta dias, e no prazo máximo de triDta dias corridos para os reâlizados em períodos superiorcs

âo anteriormente referido. Findo o contmto os arquivos deverâo sü fomecidos ao Muflicípio;

d) Solicitar anuência do Mrmicipio em caso de implantação de alteÍâçôes no sistemâ de pagâmento utilizâdo
pelo banco que impliquem modificações de procedimentos operaciorúis no relacionaÍrento com o

Municipio ou com seus servidores;

e) Disponibilizâr relatóÍios periódicos, analíticos e sintáicos, em meio diAital e impressos, esses por
solicitação do Município, quando for necessário, coDtemplando pagamentos efetuados, bloqueados,
desbloqlreâdos, por periodo, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no pmzo máximo de 05 (cinco)

diâs úteis para os pagamentos realizados nos ultimos sessenta dias e tro prarzo miáximo de trinta dias corridos
para os realizâdos em períodos superiores ao antenormente referido;

2.14. Dos Sisteúas de toforÍútica.

2-14.1. Toda troca de iDforrnações entre a CONTRATADA e a SEFIN deve ser rcalizada via sistema

informatizado com nivel adequado de segumnça qu€ não permita o acesso das infoÍmaçôes por terceiros
alheios à comunicaçâo.

:D
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2. I 4.2. A irstituiçâo financeira adjudicatária deve comprometer-se a manter pessoal treinado para lidar com
as opemçôes inerentes aos sisternâs indicando um responsável locâl pam interagir com o Municipio, com
poderes de direção e de supervisâo, para fins de comuricâção dircta com a SEFIN e a Procuradoria Gerat
do Município-PcM.

2.14.3. A instituição Íiranceira âdjudicatária deve comprometer-se a comrmicar preüamente, por qualquer
meio formal ao Município, atúvés dos respectivos órgãos competentes, SEFIN e Procurâdoria Geral do
Município-PcM, o recebimento de qualquer determinação que implique em débito ou bloqueio na conta
pagamento, inclusive os provenientes de decisôes ou sentenÇas judiciais.

2.14.4. Os pagamentos a serem efetuados que não atendam aos padÍô€s estabelesidos nos procedimentos
relativos ao sisteÍna em operação deveÍão seÍ previamente autorizados pela SEFIN.

ANEXO B - ruSTIFICATIVA DO VALOR MÍNMO DE ADMISSIBILIDADE DA CONTRAPARTIDA
FINANCEIRA PARÁ O GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO

Para subsidiar a tomada de decisão, foi feito um estudo técdco preliminar para estimar o vâlor de referência
que melhor retmte a posição do mercado. Buscando aferir o valor âdequado a ser estimado utilizou-sc como
critério os valores pmticados em ceíames similares em Mutricípios nos úiltimos anos, conforme
demonstmdo a seguir:

\IE}IORIÁ DI C,\LCULO

órgào valor da ofeda (R-$)
p€lo lPcA(BcB)

a!ai
22

jüt/21 RJ 6.400.000,00 1,t279751 60 3.262
R§

2_2t3.07

maí22 R$ 13.400.010.00 1.04 t64ól 60 ó.981
RT
t.999,43

R$ 50.400.000.00 1,237t451 60 t0..146
P§

5.968.99

ago120 R§ ,1.t5E.400,00 t,2t t3221 ó0 2.785
R§
1.808.67

janr20 R$ t4.160.000,00 1,21ó8716 '1.109 RJ
2.26ó,74

R$ 20.200.000,00 l,2l7l45 t 60 9.320
R$

2_681,3ó

R$ 4. r 05.000,00 I,230E676 3l12 RS

1.6t3.25

lc!'19 R$ 42.100.000,00 \.2652239 ó0 28.llr R§
1.881í5

RS 155. t21.410,00

PondeBdo por servidoí RS 2.156,1I

Númúo de swidoB âtuâl 156.1 Prcposta potmcial Âi.cati R$
7 .684.3 72,01

13.75%
R$

6.627.710,9t
f-d\et: Portais dos Triblnais de Conrs Esradlais e ourros *R€dução da SELIC e cenário €conômi@

)\
/ l^r,,u Atualmente, o quadro de servidores da administÍação direta e indireta e do Poder Executivo do

Municipio do Aracati/CE é composto por aproximadamente 3.564 (três mil, qüúentos e sessenta e quatro)
servidorcs.

I do Mar, 230, Certro, Ar
,42L-105O I tS§ a8l 342:
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Desta foma, em atenção aos últimos certames similaros, utilizâtrdo como metodologia paÍa

apurâção do montante mínimo â ser solicitado à instituições que se habilitarem a paÍicipar do ceÉârne, o

valor de R$ 1.859,64 (mil, oitocentos e cinquenta e nove reâis e sessenta e quatro centavos) multiplicado
pela quaítidade total de servidores dâ administmção direta e indireta que é de 3.564 (três mil, quiúerttos e

sessenta e quaüo), tem-se como resultado R$ 6.627r2q91 (seis milhôes, seiscentos e vinte e sete mil,
setecenlos e setenla reais e noventa e um centa

de 2023.

ordenador ria de finanças
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PREFEITUlIÀ DOARACATI-
;!..(M§

ANEXO II
MODELO SUGESTM DE PROPOSTA COMERCIAL FINAI- oicitante vencedor)

(colocar em papel timbrado)

À pnrrem,,ra rratINtclpAl- DE ARACATÍCE.
PROCESSO N.": 07.001n023-PE,
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO.
DATADEABERTURA: / 12023.
HonÁ.ruo or assnruRA: ]roo..

düh
F".ff""^;.'

OBJLI o

l(cnr I)escriçio do Itenl Lnidadc Quantidàde i\l a rcâ V, Unitário \'. Iotal

Obs: Anexar inforrnações detalhadas do objeto.

* PREENCHER CONFORME OS ITENS INTERESSÁDOS E DE ACORDO COM O TERMO DE
ntrtnÊNct,t *

PRAT-OS
Validade da :90 (NOVEN'IA) DIAS.

DÁDOS DO PROPON*fNTE
Râzãô Sociali
Endereço:
Cidade:
CNPJ: CGF:
Fon€: e-rnail:
Banco Agência Conia

Observ!ções:
. O licitante declâra que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obdgações contidas

no aoexo I - Termo de Refe!êrciâ deste edital.
. lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor ploposto estão incluídas todâs as

despesas necessádas à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, preüdcnciários e ouhos;
- tributos, tâxas e tarifas, eftolumentos, licenças, alvanás, multas e/ou qualquer inÊações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade ciül para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contmtante dou a terceims, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

(local e datâ)

(carimbo e assinatura do representante legal)

0
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PREGÂo Er-rRôNrcox'{rlorzo2}PE
TERMo DE ADESÀo Ao slsrfMA DE pREGÀo ELETRóNtco DA

l- Por meio do presente Termo, o Licitante acirnâ qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema de pregâo Eletónico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declam ter pleno
conhecimento, eÍn confomidade corn as disposiçôes que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de oegócios dos quais
venha a paíicipar;
ii. ObservaÍ e cumpír a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para hns de
habilitaçào nas licitações em que for vencedor;
iii. ObseÍvar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais dellara ter plerc
coúecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitâções, conforme Anexo Itr.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sisterna Eletónico de Licitaçôes.
3. O Licitante recoúece que a utilização do sistema elehônico de negociação implica o pagamento de taxas
de utilização, conforme preústo no Anexo [V do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL
- Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brâsil a expedir boleto de cobrançâ bancária
referente às taxas de utilização om referialas, nos prazos e condições definidos no Anexo Mo Regulamento
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5 . O presente Termo é por prazo indeterminado pode[do ser resciídido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo alas responsabilidades assumidas duÍarte o prazo de úgência
ou decorentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitanto assume a rcsponsabilidade de pagamento dos valorcs devidos até â dâta da últirna utilização do
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-sê pelas informaçôes
pÍestadas neste Termo, notadamente âs inforÍnaçôes de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do
Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocolrida.
Local e dâta:

(Assinaturrs âutorizrdâs com íirmâ reconhecidâ em crrtório)

oBSERVÀcÃo: oBRLGÁTóRro RECqNHEcER FTRMA (EM cÁRTóRto) DAS ÁsslNÁTURts
E ANEXAR COPIA DO CONTRÀTO SOCTÁL E ULTIMÁS ALTER ÇOES E/OU BREVE RELAT-O
E/O U CO A'TRATO CO NSO L I DA DO (A UTE N?'ICA DÁS).

BLL. BOLSA Df LICIT DO BR,1.SIL
Nâturezâ do Licitânte (Pessoâ l'ísicâ ou Juridics)

Baifto:
Cidade:
CEPI CNPJ:

RG:

CPF:

E-mâilpan informativo de êditâl
ME/EPP: í ) SIM ( )Nào

ô

00D
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PRECÃO ELETRôNICO N" O7.OO1/2023-PE
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES DA

BLL _ BOLSA DE LICITAÇÔES DO BR-{SILrTAçUDJ UU D,u;T
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTENTA á,.:,d\

Razão Social do Licitdrte: 2'--llft --
CNPJ/CPF: ít --E;r- Rl

Operâdores \9r"!.--.e
l Nome: x_--

CPF: Função:
Telelone: Celular:
Fâx: E-mâil:
Whatsapp

1 Nomei
CPF Função:
Telefone: Celulâr:
Faxi E-maill
Whatsapp

3 Nome:
CPlrl Função:
Telelbne: Celular:
Fâx: E-mail:
Whatsapp

O Licitânte recoúece que:

i. A Seúa e â Chave Eletónica de identificâção do usuário pam acesso ao sistema são de uso exclusivo
de seu titular não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por
eventuáis dânos ou prejuízos decorentes de seu uso indevido;

ii. O cancelaÍnento de Senha ou de Chave EletÍôoica poderá ser feito pela BLL - Bolsâ de Licitaçô€s do
Brasil, mediante solicitação escdta de seu titular ou do Licit&rte;

iii. A perda de SerúÉ ou de Châve Eleüônica ou a quebÉ de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil pam o necessrário bloqueio de acesso;
iv. O Licitante seiá responsável por todas as propostas, Iances de preços e transaçôes efetuadas no

sisterna, por seu usuário, por sua conta e ordeÍ! assumindo-os como firmes e veÍdadeiros; e o não
pagamento dâs t&!as ensejará a sua inclusão no cadastÍo de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crcdito e no SERASA e ao autoÍútico cancelamento
de sua Seúa ou de Chave EletÍônica.

Local e data:

(Assinàturâs âutorizrdÂs com Íirma reconhecida em crrtó.io)

(ór
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Editais publicados pelo sistema de aquisiçãol

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, coú vencimento em 45 diâs após a
adjudicação - limitado ao teto miíximo de R$ 600,00 (seiscentos r@is) por Iote adjudicado,
cobrados mediânte boleto banciit'io em fâvor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sisterna de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parc€las mensais (equivaleÍtes ao número de meses do .egistro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto baÍlcário em fâvor dâ BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil.

O náo pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 20% ejuos
moratórios de 1oá ao mês, assim como inscrição em seryiços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e
OUTRO) e cadas[o dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao autoÍüático
cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrôoica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na platafonM, o licitânte
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso dâ plataforma elet!ô[ica no
respectivo lote cancelado.

DÂ UTILIZÀÇÃO DE CÉLL'I,AS DE APOIO (CORRXTORAS) ASSOCIADAS

A Iiwe contmtaçâo de sociedades CÉLULAS DE A-POIO (corretoras) pam â representaçãojunto ao sistema
de PREOÕES, nâo exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sisterna da BLL - Bolsa de
Licitaçôes do BÍasil. A corretagem sená pactuada entre os o licitânte e a coíetom de acoÍdo com as regms
usuais do mercado.

DAS R"ESPONSABILIDADES COMO LICITANTEiT'ORNf,CEDOR

Como Licitante/Tornecedor, concordâmos e rtruímos com todos tetEos cotrtidos neste aDexo e Eos
rêspotrsabilizf,mos por cumpri-lo intêgrslnente êm sêus expÍessos t€rm6.

Local e dâtâ:

(Assinatürâs âutorizadas com íirmâ reconhecidâ cm caÍório)

gE§IBYACÃQI oBRIGATÓRIo REcoNHECER FIRMA (EM CÁRTÓRIo) DAS ASSINATURAS
E,4NEX4R COP|Á DO CONTKATO SOCIÁL E T]LTIMAS ALTERÁÇOES E/OU BREVE RELATO
E /O U CO NTRA TO CO NS O L I DA DO (A UT E NT I C,4 DÁS ).
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AI\EXO V

MODELO SUGESTIVO DE DECLÀRAÇÃO
(colocar em papel timbrado)

À pttrptn n L l,twtclpAr DE ARÁcATVcE.
PROCESSO N.': 07.001/2023-PE.
MODAUDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO.
DATA DE ABERTURAT __J ____:!2022.
HORARIO DE ABERTIJRA: h00m.

DECLARÁÇÃO DE INIDONEIDADE

Declara, sob as penas da L€i, que na qualidâde de propoÍreote do procedimento licitatório, sob a modalidade
Pregão Eletrônico do referido edital, instaurâda pela kefeitura Mutricipal de ArscstíCE, que úo fomos
declarados inidôneos para licitâr ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esfems.
Por ser expressão de verdade, filÍnamos a presente.

(local e data)

(carimbo e assinatura do repres€ntante legâl)

rJ
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ARACATI-
ANEXO VI

NIODELO SUGESTIVO DE DECLARdÇÀO
(colocar em papel timbrado)

À pnrnrm-na rrruluclpAt DE ARACATI/cE.
PROCESSO N.': 07.001n023-PE,
MODAUDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO.
DATADEABERTURA: / D023.
HORÁRIO DE ABERTURA: 

-IOO.. DECLARAÇÂO

Df,CLÀRAÇÃO DE CI.IMPRIMENTO COM OS RNQUISITOS DE HABILITAçÂO

DECLARAMOS que, examinamos e concordafios com todas as exigências constantes das cláusulas do
referido Edital de Pregão em cumprimento pleno com todos os requisitos de hâbilitação, com os
documentos devidamente atuâlizados úa foíia da legislação vigente, que se encontram dentro do envelope
"02" - Documefltos de Habilitação, em conformialade com o inciso VII, artigo 4" da Lei II' 10.520, de
11/07/2002, para paâicipâção do ceÍame licitatório mencionado no preâmbulo desta.

(local e data)

(carimbo e assinatü'a do representânte legal)

z/oul(4.í
à
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ANEXO VII

MODELO SUGESTIVO DE Df,CLÀRAÇÂO
(colocâr em papel timbrado)

À PREFEITI,IRA MUMCIPAI DE ARÁCATÍCE.
PROCESSO N.': 07.001 n023-PE.
MODALIDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO.
DATADEABERTURÁ: / 12022,
HORÁRIO DE ABERTURA: _h00m.

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPRECA MENOR DE IDÁDE

A Empresa inscrila no CNPJ n' por intemédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) portado(a) do CPF n'
DECLARÂ, para fins do disposto no IncisoV, do AÍ. 27, da Lei no 8.666, de21 dejunho de 1993, acrescido
pela Lei n'9.854, de 27 de outubrc de 1999, que trão eírprega menor de dezoito anos ern tÍabalho notumo,
perigoso ou iDsâlubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menot a paÍir de quatone anos, na condição de aprendiz ( ).

(local e dâta)

(carimbo e assi&tura do representante legal)

0
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ANEXO VIII

MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÀO
(colocar em papel timbrado)

À pR-EFEnr-lRA Mr,'tJICIpAL DE ÀRACATI/CE.
PROCESSO N.": 07.001 12023-PE.
MODALIDADE: PREGÁO trLETRÔNICO.
DATA DE ABERTURA: ___l __J2022.
HORARIO DE ABERTIIRA: h00m.

DICLÀRAÇÃO DE ENQUÀDR{NIENTO CO]\TO ME OU EPP OU COOPERATIVA

inscrita no CNPJ n' DECLARA em atendimento ao
previsto no edital de Pregão Eletrônico ,r' 

- 

que cünpre os rcquisitos legais para a qualificação

Qnicropntprek! ou enptesa de peqtvno po e ou coopcratiu na Í»'tno Ílo Art. 31.
Lei Fúcrdl " I 1 .J88,12Ílí)D, nos termos do art. 3o da Lei Compleme[târ no 123/06, e nem possui quaisquer
dos impedimentos do § 4" do âÍt. citâdo, esta.rdo apta a usufruir do hatamento favorecido estabelecido nos
arts. 42 a 49 da Lei Complemeotar n'. 123/06 e I.ei ComplementaÍ n" 147 /14,

(locâl e data)

(carimbo e assinaturâ do titular ou representante legal)

(carimbo e assinatura do Contabilista)

â"rà
.1:1
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ÀNEXO tX

MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÀO
(colocar em papel timbrado)

À pnrrrntn q. IuuNrcrpAl DE ARAcATÍCE.
PROCESSO N.': 07.001/2023-PE.
MODALIDADE: PRECÃO TINTNÔXTCO.
DATA DE AIIERTIJRÁ: I 12022.
HoRÁRro DE ABERTUG lhoom.

DECLARÁçÃO DE VINCÚLO
Declâra, sob as penas da lei, que na qualidade de proponsnte e em atendimetrto ao previsto no editâl de
Pregâo Eletrônico no . instauradâ pelo Município de Arrcrti, úo integm nosso corpo social,
nem nosso quadto funcional empregado público ou membro comissionado de órgâo dteto ou iídireto da
Admi straçãoMunicipal.
Por ser verdade, firmamos o presente.

(local e dâta)

(carimbo e assinatum do titular ou representante legal)

,íD
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ÀNEXO X
MODELO SUCESTIVO DE DECLÁRAÇÃO

(colocar em papel timbrado)

À pnenrm-na rtnuclpAl DE ARACÀTI/cE.
PROCESSO N.": 07.001 12023-PE.
MODAUDADE: PRTGÂO ELETRÔNICO.
DATA DE ABERTURA: _J )20n.
HORARIO DE AIIERTURA: _h00m.

DECLARAÇÂO DE AUTENTICIDADE DOS DOCIJANENTOS

(nome/raáo social) .inscrita no CNPJ no 

- 

por i ermédio de seu reFesentante Iegal
o(a) s(a) 

- 

poíado(a) da CaÍeira de Identidade n'_ e CPF Ír" _ DECLARA, sob
as sançôes administmtivas cabíveis, inclusive as c.iminais e sob as penas da lei, que toda documeÍtaçâo
anexada ao sistema é âutêntica.

(local e data)

(carimbo e assinâtum do titular ou representante legal)

($l



ANEXO XI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MTJNICIPIO DE ARACATUCE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE(A)

COM: (NOIIE/ RÂZÂO
SOCIAL DA CONTRATÀDA), PARA O FIM QI,'E A
SEGUIR SE DECLARA.

A Prefeitura do Município de ArrcatVCE, com sede no endereço: : Rur Coronel Alexxtrzilo, a, lZ72 -
Fsrias Brito, CEP: 62.800-000, Àracati, Estado do Cerrá, inscrita rc CNPJ^,IF n." 0?.684.756/0001-
46, através da Secretâria de- representada, Íesse caso, por (Sêcretlrio(r) /
OrdeDrdor(f,) de Despesrs), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr.(a) (trome do Secr€tírio(s) ou
OrdeDrr(.) de Despesrs), portador(a) do CPF n.' 000.000,000-00, doravante denominada de
CONTRATANTE com (Dome/rrzão socisl ds contÍatâdâ), situada no endereÇo: @ESCR.EVER
ENDERJÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF n." 00.000,000/0000-00, representada, nesse caso por
(Repr€s€ntante, ProprietáÍio ou Sócio Admiuistr.dor), tendo como tal o(a) S..(a) (trome do assinrote
peh cotrtrf,trds), poÍtado(a) do CPF n." 000.000.000-00, domrante denominada de CONTRATADA,
resolvem fiínar o presente Contmto, decorrente de processo licitatório, na modalidade pregão Eletrônico,
e em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal N.8.666/93 e na l,ei Federaln lO.52O, de
17 l0'l 12002 e Í edi^nÍe as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

_ DA FI'NDAMENTAÇÃO LEGAL
- O presente Contmto tem como frrndamento:
- As determinações da Lei n.'8.666/93;
- O Pregào Eletrônico n.' 07.001/2023-PE;

- A proposta de preços da CONTRATADA constânte no Pregão Eletrônico;
' Os Preceitos do Direito Público;
- As Disposiçôes do Direito Privado;

- Supletivamente, nos principios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSI]LA PRJMEIRÁ: DO OBJETO

1.1. A CONTRATADA, em decorrência do processo de Licitaçâo, na modalidade pregão elerrônico
tombado sob o rtô -- em conformidade com a Lei Federal n. 8.66611993 ecom a Lei FederÀl nô 10.520/02,
que con§titui objeto do presente o _.
CLÁUSULA SEGUNDÀI DO PRXçO, PAGAMENTO E REMT'NERAçÁO

2.l. A CONT&{TADA paganá o valor de R$ _ à üsta, em única parcela, EM ATÉ 0S (CINCO) DIAS
ÚferS apÓs e,ssfNafLlRÁ DESTE INSTRUMENTo, sern qualquer descrnto, na conta J agéncia

- Banco _ indicada pela Secretaria Municipal de Finanças, órgão gerenciador da conta única do
tesouro municipal.

2.2. Em caso de atmso no pagamento, sobre o valor deüdo incidiÍá correção monáária com base no IPCA-
IBGE, bem como juros de mom à razâo de l% (um por cento) ao mês, calculado ',pro mta tempore,, em
relação do atÉso verificado, sem prejuízo das dernais sançôes preüstas neste instÍumento.

m



2.3. A CONTRATANTE aÍcaná com o vâlor rcferente a título de multâ rescisória, "pro Éta tempore",
decorrente da rescisão do contrato vigeote de gestão da folha de pagamedo dos servidores e fomecedores
municipais.

CLÀUSI]LA TERCEIR,A,: DA VIGÊNCIA

J.l. O instrunento contmtual vigerá por 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatur4 nos temos
do inciso It, do art. 57 da lri no 8.666/93, desde que mantidas as coÍdições de vantajosidade.

CLÁUSULÂ QUARTÀ: DÀS OBRIGAÇÔES DA CONTRATÀDÀ

4.1. Iniciar os serviços contratados nos pmzos fixados rto edital, a contar da publicaçâo do presente
instrumento contratual. Abdr e núnter, sem ônus pam â CONTRATANTE, conta pam os seÍvidores
vinculados à .J pâra efeito de .ecepção de crédito de salá,r.ios, vencimedtos, subsídios e valores dos
créditos i[formados pela CONTRATANTE em relatórios de folha de pagamento.

4.2. Instalar em um prazo de até 120 (cento e ünte dias da assinatura do co rato, processo eletrôtrico de
transferência de informaçôes da folha de pagamento entre a CONTRÁTADA e a CONTRATANTE, bem
como processo eletónico que permita à CONTRATANTE acesso instantâneo a todas âs suas cootas
mantidas na CONTRATADA.

4.3. Disponibilizâr em todas as cidades do Estado meio pam que os servidores da sem ôÍus, efetuem
saques de sua conta ua instituição CONTMTADA ou em postos de atendimentos conveniados, ou caixas
eletrônicos própdos ou conveniados, ou agências lotéricas conveniadas, ou ainda mediante crédito, sem
ônus, em outra instituição financeira indicada pelo servidor ou membro.

4.4. A CONTRATADA oão recebeú qualquer rernunemção oriunda dos cofies públicos municipais por
quaisquer prestações de seÍiços bancários conelatos (emissão de extratos diários, informações de saldos a
qualquer momento e por qualquer meio, fomecimento de relatórios, transferêíciâs, ordeDs de pagamelto
etc.), diferente daquelas previstas no edital.

4.5. Manter atualizado, para efeito de pagamento, o cadastro dos servidores da _ sendo que a
CONTRÂTANTE disponibilizará os arquivos necessários à suâ operacionalização.

4.6. A CONTRÂTADA fica obrigada a rnaoter dumnte a execução deste iístrumento, todas âs qualificaçôes
e habilitações inerentes ao objeto contratual e as exigidas pelas Lei n. 10.52012002 eLei n" 8.666/1993 e
suas alterações posteriores e da Lei Complementar n" 123/2006.

4.7. Ourâs obrigâçôes da CONTRATADA:

4.7.1. A Institúçâo Finânceim obriga-se a:

a) Disponibilizar central de atendimento telefônico para esclarecer dúüdas dos servidores ünculados à _.
b) Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, flcando assiÍrl vedâda a diwlgação, por
qualquer modo e a qualquer títuIo, sem préüa e expressâ autoiização da Prefeitua do Aracati, de qualquer
dado ou informação acerca do cadastro furcional dou valores rsmunemtórios dos servidores;

4.7.2. A instituição financeira deverá maoter o histódco de pagamento do frmcionalismo público municipal
pelo periodo de ügência do cootrato, fomecendo iÍrfoúlaçôes quando solicitadas, oo prazo mráximo de 05
(cinco) dias úteis paÍa os pagamentos reâlizados nos ultimos 60 (sessenta) dias, e no prazo Ínáximo de 30
(trinta) dias parâ os pagamentos relizados em períodos superiores ao aüteriomente referido, sem ôrlus
para o Mudcipio. Findo o contmto e eventuâI prorogação, os ârquivos deverão ser fomecidos ao Município
do Aracati.
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4.7.3. A instituição financeira deverá solicitar a aruência do Município do Amcati cm caso
implementaçâo de alterações no sistema de pagamento utilizádo, que impliquem em modificações
procedimentos operacionais no relacionamento com o Município ou com seus servidores.

4.?.4. A instituição financeira devená disponibilizar, ern caso de solicitação da J em até 05 (cinco) dias
úteis, relatórios anallticos e sintéticos, por servidores, em meio digital, ou por outras mídiâs disponiveis,
contemplando entre outros:

a) Demonstrativo me!§al dos pagamentos realizados informando, por mês de competênci4 o nome,
matícula, CPF e valor;

b) Demonstrativo mensal dos pagamentos bloqueados e desbloqueados iaformando, por mês de
compelência. nome, Ítatricula, CPF e valor;

c) Demonstrâtivo mensal dos pagamentos, por meio de conta coreÍrte, bloqueados e ou estomados no pÍrzo
de 30 (trintâ) dias, informado, por mês de competência, o nome, matrícula, CPF e valor;

d) Demonsbativo mensal acumulado das contas-corentes não moüme[tadas no prazo de 90 (loventa) diâs,
informando, por mês de competência, o nome, matículâ e CPF;

e) Demonstrativo mensal dos pagamentos efetuados mediante determinação judicial, inforÍnando por mês
de competência, o nome, matrícula e CPF;

4.7.5. A instÍuição frnanceim deverá gamnti a qualidadê e segurançâ de todos os serviços fomecidos, bern
como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios,
objetivando a segurança do pessoal e material no local de execuçâo dos serviços.

4.7.6. Os empregados da instituição firanceira quando se fizerem presentes nas dependências dos órgãos
da administração pública deverão apresentar-se deüdamente mifo.mizado, portândo EpI (quando for o
caso) e crachá de identificação.

4.7.7. Disponibilizar, em até 30 (rinta) dias, da assinatura do contmto, para ambieDte,,wÍlr" página de
acesso a sistema bancáio e pam ambiente de acesso via intemet, aplicativo compatível pam os sistemas
operâcioÍais pam equipamentos úóveis, Andrcid e IOS, com funções mínimas de consúa saldo e extato,
pâgamsnto e tmnsferências, ircluindo meio de pagamento instantâneo PD( consulta do extiato da folha de
pagamento, consulta extrato para imposto de reÍrda, exkato completo dos empréstimos coÍrpatíveis com as
infoúúçôes para declaraçeo de rendimeÍrtos, consulta aos limites do pacote de serviçDs e seÍviço de
empréstimo consignado, h.rdo eÍr âmbiente homologado e seguro, e um inforrnâtivo sobre educação
financeira.

CLÁUSULA QUINTÂ: DAs oBRIGAçÔES DA CoNTRÀTANTE

5.1. Centmlizff os recusos mensais da folha de pagameito de seus servidores Íla forrna e hipóteses
estabelecidas no edital.

5.2. Enviar mensâlmeÍte por meio ele[ônico, com até 02 (dois) dias de antecedência da efetivação do
crédito na conta dos servidores, do depósito ou transfeÉncia pam outros bancos, os relatórios com todos os
dados que possibilitem a CONTRATADA efetuar os créditos ou tmnsferàcias nas contas indicadas.

5.3. Tmnsferir para a instituição finarceira conhatada, no mês seguinte ao da assinatum do conhato, todos
os rccüsos financeiros e administmtivos n@essários pam que seja efetuâda a folha de pagaÍnento dos
seúidoÍes.

de
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5.4. Adotar as medidas necessâias à divulgação aos servidores, dos Eocedimentos a serem observados
pam abeíum de conta corente Ílâ instituição financeiÉ contratada.

5.5. EncamiúaÍ à instituição financeira, após a assinatum do contmto, o calendário para pagamento dos
servidores, inclusive l3o salii{'io, quando devido.

5.6. Indicar, na assiratura do contrato, os responsáveis/gestoles do contÉto para operacionalizaçâo do
pagamento.

CLÀUSULÁ SEXTÀ: DAS PENALIDÁDf,S

6.l. Na hipótese de descumprimento, por paÍe da CONTRATADA, de quaisquer das obrigaçôes definidas
neste inshumento, ou em outros documentos que o contemplem, podeni, sem prejuizo do disposto nos
artigos 86 e 87, da Lei Federal no 8.666/1993, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanÇões:

6.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, flcaná iÍnpedido
de licitar e contmtff com o município do Aiacâti e ser.rá desüedenciado no cadaíro da prefeifura pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sern prejuízo de aplicaçâo de multas e das deúais cominaçôes legais:

I - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Nào manter a carta proposta;

c) Fraudar Ira execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

lI- Multa calculadâ sobre o valor do conhato, sendo:

a) De 5% (cinco por cento) sobre o valor global a ser pago à Prefeitum, em caso de âtraso do pagarnento
do valor ofertado na licitação;

b) De 20% (vinte por cento) sobre o valor global ofertado, pela não assinatura do contmto ou retirada da
proposta ou inf:ação que tome inviável a continuidade da avença;

c) De 0,05olo por dia sobÍe o valor global mensal da folha de pagamento por atraso na realização de oédito
em conta, seÍdo que o atraso reiterado podeú ensejar a rescisâo do contmto e a aplicação da penalidade
estipulada na alínea "b" desta cláusula;

d) De 2% (dois por c€nto) sobre o valor global ofcrtado, no oaso de atrôso superior a t5 (quinzc) dias na
execução de qualquer paÍe dos seÍviços, não especificada nas alíneas anteriores, sendo que o ataso
reitemdo podeú ensejd a rescisão do contmto e a aplicação dâ penalidade estipulada na alín€a ,ib,, desta
cláusula;

6.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro muoicipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar dâ notificação ou decisão do recurso, por meio de documefto dc arrecadação municipal - DAM.

6.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou eÍn câso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante,
o valor deüdo será inscrito com diüdâ ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,
com os encargos corespondentes.
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ó.3. As partes se submeterão aiÍda às demais sanções impostas rcs aíigos 86 e 88, da Lei Federal no
8.666/1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

6.4. A não execução dos serviços não podená ser alegada como motivo de força maior e não eximiú a
CONTRÁTADA das penalidades a que está sujeita p€lo não cumprimento das obdgações estabelecidas
neste contmto.

6.5. Após o devido prccesso administmtivo, confome disposto no edital, as multas pecuniáriâs preústas
neste instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da
CONTRÁTADA ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.

CLÁUSULA SÉTIMÁ: DÂs CoNDIÇÔES FINAIS

7.1. O termo de conüato está sujeito à rescisão nos termos dos aíigos 17,78 e 79, da ki Federal n"
8.666/1993 e alteraçôes.

7.2. O conhato podeÍá ser rescindido pela sua inexeaução total ou parcial ou por interesse de qualquer uma
das paÍes, mediante notificâção com antecedência míoirna de 30 (tdnta) dias.

7.3. Se a rescisão for solicitâdâ pela CONTRATADA, a CONTRATANTE ficaú isenta do pagamento de
qualquer tipo de restituição.

7.4. Se houver a rescisão aütecipada por paÍe da CONTRATANIE, sem que teúa haüdo infração de
obrigaçôes pactuadâs, ela deverá devolver a CONTRATADA o valor recebido pela exclusiüdade dos
serviços, calculado proporcionalmente aos meses restantes do contrato.

CLÀUSULA OITAVÂ: DO FORO DE ELEIçÃO

8.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Amcati, para dirimt as açôes que se origiíarerL com reaúocia
expressa a qualquer outro, mesmo que privilegiado e independente do domicílio, conforme o disposto no
artigo 55, da Lei Federal úô 8.666/1993.

E, por estmern certos, justos e cootmtados, fiÍÍjam o presente Contrato em tÉs (03) üas de iguais teores e
formas, na presença de duas testemunhâs, que após lido e achado, conforrne sm toCos os seus termos pam
que produza seusjurídicos e efeitos legâis.

Aracali/CE, de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTF]MI]NHA TESTEMT]}IHA

PREFEITURÁ DO
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ARACATI_..::.

PROCESSO N.': 07.001/2023-PE.
MODALIDADE: PRTCÃO ELETRÔNICO.
DATA DE ABERTURA, __J_J2023.
HORARIO DE ABERTURA: h00m.

Esta Muoicipalidade vern por meio desta, pemnte o procedimento adminishativo em epígrafq
apresentâr adiade, as justilicativas necessárias que levamm ao impedime o da participaçâo de empresas
nâ forma de consórcio.

Púmeiramente a Lei de Licitações, mais precisamente no caput do seu Art. 33, sustenta a
discricionariedâde da Admiristração hiblica prcmover ou não, a participação de empresas em regime de
consórcio. Poíanto, resta sacmmentado o podei da administração de tal vedação seÍn ferimento à legislação
vigente.

AIém do rnais, â Administração Pública não teria !ântâgem na contmtação de empresas em regime
de consórcio em razão das mesÍlas passd a ter rcsponsabilidâde solidáÍia no tocante às obrigâções
trabalhista e preüdenciária, proporcionando riscos à contratação pretendida, isto porque, pode ocorer de
umâ das integmntes, por exemplo, ter szus bens bloqueados pela justiça, em pÍevenção de pâgamento de
dividas, gerando gmves repercussôes para o cumprimento do pacto celebmdo.

Indo mais âlérn, a contmtação também seria prejudicada, quando uma empresa depender dâ outra
para a execução do contrato e essa Íúo ser assistida, fato que indiscutivelmeúe acârretaria atrasos na suâ
execução ou até mesmo a não execução contratual.

-A.NEXO XII
JLSl'IT'ICATTYA DT] IlIPEDIIIEN'IO DÀ PARTICIP CONSORCIO

Contudo, de forma preventiva e responsável, esta Àdmioistrâção Pública, prezando pela efiúcia
dos seus procedimentos administmtivos, resolve i a participação, nesta licitaÉo, de empresas em
regime de consórcio.

de 2023.

Frrncis Júnior
de dâ Secretâria de Íinanças

TD
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ANExo xIII- MoDELo DE pRocuRdÇÀo

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato por seu (titular,
sócio, diretor ou representânte), Sr. <NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, Fofrssão, RG e
CPF).

OLnORGÁDO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG,
CPF e endereço).

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleoo e gemis poderes para representáJo junto ao
Mudcípio do Aracati, relativo ao pregão promovido através do Editâl no _ podendo o mesmo, assinar
propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos d€ credenciamento, envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitação, assinaÍ todâ a documentaçâo necessária, como também formular
ofertas e larces verbais de prcços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em rlome da
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive inte4ror recunos,
ciente de que por força do aÍigo 675 do Código Civil está obrigado a satisf^zer todâs as obrigaçôes
contmídas pelo outorgado.

(Local), _ de_2023.

OT,NORGANTE

OBS: Deveú ser autenticaala em tabelião de notas.
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